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Ilustração de Corentin Perrichot para The Food Assembly 

Editorial: A alimentação na agenda urbana 

Mariëlle Dubbeling  
Femke Hoekstra  
Henk Renting  
Joy Carey 
Han Wiskerke  

A alimentação é ð cada vez mais ð um desafio urbano. Esse fato está ganhando amplo 

reconhecimento entre os governos locais, regionais e nacionais, as organizações 

internacionais e de apoio, a sociedade civil, o setor privado, os consumidores e as 

universidades. Evidências desse reconhecimento podem ser encontradas em cidades de 

todas as regiões do mundo, onde iniciativas políticas e programas estão sendo realizados 

em diversos domínios relacionados com a produção urbana e periurbana de alimentos e o 

seu fornecimento ð como muitos dos artigos incluídos nesta Revista demonstram. 

"A nossa ambição não é crescer para virar a maior empresa, mas alterar a cadeia de 

abastecimento alimentar. É importante que, em todo o mundo, possamos reduzir nossa 

dependência com relação à cadeia global de abastecimento alimentar, e sentir uma vez mais a 

íntima conexão que temos com a nossa comida" (Willem Drees & - ver artigo na página 96). 

Esse reconhecimento também é ilustrado por iniciativas e declarações internacionais, como o 

Pacto pela Política Alimentar Urbana de Milão . Por essa iniciativa, a cidade de Milão 

envolveu-se no processo de reunir outras quarenta para elaborarem um Pacto pela Política 

Alimentar Urbana  e promover a conscientização das sociedades com relação aos sistemas 

alimentares e às políticas e práticas relacionadas, além de aproveitar o engajamento político 

das cidades para assegurar futuras atividades no nível internacional . O Pacto pela Política 

Alimentar Urbana será anunciado na Expo Milão em outu bro de 2015 (ver página 44). 

http://www.foodpolicymilano.org/
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Declarações internacionais recentes, como a Chamada para a Ação, de março de 2014, e a 

Declaração de Seul, de abril de 2015 e assinada por 96 prefeitos, convidam os governos locais 

e demais interessados a "incentivar projetos de produção urbana sustentável de alimentos e 

programas que tornem mais resilientes os sistemas alimentares urbano-regionais". Outras 

visões internacionais são compartilhadas nos artigos de 3Keel (página 6), Hussein et al. 

(página 12) e Mendle (página 20) nesta Revista. O choque nos preços dos alimentos de 2007-

2008, a crise econômica recorrente na Europa e as interrupções no abastecimento alimentar 

indu zidas pelo clima contribuí ram para esse interesse por sistemas alimentares urbanos mais 

resilientes. Além disso, um aumento alarmante dos problemas de saúde lig ados à dieta (como 

obesidade e doenças relacionadas com a qualidade dos alimentos) em muitas cidades ao 

redor do mundo tornou bem evidente que as cidades precisam pensar em como garantir o 

acesso a alimentos suficientes, acessíveis, saudáveis e seguros para as suas populações. 

As cidades também - como centros de consumo - reconhecem cada vez mais a sua 

responsabilidade na construção de sistemas alimentares sustentáveis que não apenas 

reduzam o desperdício de alimentos e proporcionem oportunidades de meios de vida dignos 

para produtores, processadores e comerciantes de alimentos (nas áreas rurais, periurbanas e 

urbanas), mas também promovam formas ambientalmente viáveis de produção de alimentos. 

Além disso, as cidades estão começando a ver o alimento como um vetor para outras políticas 

urbanas sustentáveis. A comida está diretamente relacionada com outros domínios urbanos, 

incluindo os transportes (uma grande parte do transporte da cidade está relacionada com a 

oferta e consumo de alimentos); saúde (desnutrição, obesidade, alimentação escolar); uso da 

terra (planejamento para áreas agrícolas e multifuncionais); desenvolvimento comunitário e 

revitalização; geração de empregos (na produção, processamento e comercialização de 

alimentos); gestão de resíduos (uso produtivo das águas residuais e dos resíduos 

alimentares); e adaptação à mudança climática e redução do risco de desastres (por exemplo, 

onde a produção de alimentos local reduz a vulnerabilidade a perturbações na oferta de 

alimentos induzidas pelo clima, crises etc.). 

Finalmente, os sistemas alimentares vêm sendo crescentemente considerados fundamentais 

para operacionalizar, entre outras coisas, a integração das ligações rural-urbanas, o 

planejamento e a adaptação à mudança climática em nível territorial (ver também o texto da 

ONU Habitat  sobre as ligações rural-urbanasȺȭɯ-ÌÚÛÌɯÊÖÕÛÌßÛÖȮɯÈɯÕÖñæÖɯËÌɯɁÊÐËÈËÌ-ÙÌÎÐæÖɂȮɯ

abrangendo um ou mais centros urbanos, as suas periferias e as áreas rurais ao redor e entre 

eles, torna-se a escala relevante para o desenvolvimento e implementação de soluções 

integradas e abrangentes para um sistema alimentar urbano à prova dos futuros desafios. 

A estratégia alimentar de Nova York, intitulada " FoodWorks: Uma visão para melhorar o 

sistema alimentar de Nova York", é um exemplo perfeito de compreensão de um Conselho 

Municipal dessas relações e responsabilidades: "Embora muitos desses problemas sejam 

nacionais e globais por natureza, há medidas imediatas que podem ser tomadas na cidade de 

Nova York para reforçar o nosso sistema alimentar.  A cidade pode facilitar as ligações 

urbano-rurais, apoiar mercados de produtos regionais, e usar seu poder de compra 

http://cityregionfoodsystems.org/
http://www.iclei.org/fileadmin/user_upload/ICLEI_WS/Documents/Governance/Council_meeting_April_2015/Seoul-Declaration_nomarks.pdf
http://unhabitat.org/wp-content/uploads/2015/04/Habitat-III-Issue-Papers-and-Policy-Units.pdf
http://unhabitat.org/wp-content/uploads/2015/04/Habitat-III-Issue-Papers-and-Policy-Units.pdf
http://council.nyc.gov/downloads/pdf/foodworks_fullreport_11_22_10.pdf
http://council.nyc.gov/downloads/pdf/foodworks_fullreport_11_22_10.pdf
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institucional no apoio aos pequenos produtores locais. Além disso, promovendo paisagens 

verdes produtivas na cidade, auxiliando empresas que adotem novas tecnologias, e apoiando 

redes de distribuição mais curtas, estaremos reduzindo o alto consumo de energia e as 

enormes emissões de gases do efeito-estufa que caracterizam o nosso sistema alimentarɂ. 

O desenvolvimento de cidades e sistemas alimentares urbano-regionais resilientes exige 

vontade política e o uso dos instrumentos disponíveis de políticas e planejamento: 

infraestrutura e log ística, contratos públicos, licenças e o zoneamento do uso do solo ɬ como 

ilustram os artigos em Zurique (página 56) e Ghent (página 60). Ele também requer que as 

cidades-regiões avaliem as suas próprias dependências e vulnerabilidades alimentares, 

específicas ao seu contexto, e as oportunidades e os papéis desempenhados pelos diversos 

envolvidos no sistema alimentar ɬ e os eventuais pontos de pressão. Sempre que possível, 

cada cidade-região deve, então, desenvolver uma variedade de estratégias que permitam 

melhorar o seu sistema alimentar. Esta edição da Revista de Agricultura Urbana inclui uma 

série de artigos (ver página 32 e demais) que descrevem a variedade de pesquisas em 

sistemas alimentares e o planejamento de prioridades, ferramentas e métodos. Um projeto de 

pesquisa iniciado recentemente pela Fundação RUAF, a FAO e o Centro Laurier para 

Sistemas Alimentares Sustentáveis tem por objetivo desenvolver e testar um método para 

mapear e avaliar o sistema alimentar em sete cidades ao redor do mundo. 

Os resultados de um projeto da Comunidade Europeia chamado ɁSUPURBFOOD ɬ por 

modos sustentáveis de abastecimento urbano e periurbanoɂ, apontaram alguns princípios 

orientadores para a concepção e o desenvolvimento de sistemas alimentares urbano-regionais 

resilientes (Wiskerke, no prelo 2015). Entre eles destaca-se a necessidade de reconectar os 

diferentes fluxos urbanos para permitir a redução, reciclagem e reutilização dos resíduos 

alimentares e orgânicos, águas residuais, a energia e os nutrientes que circulam nas cidades.  

Artigos sobre Roterdã (página 24), França (página 38) e Vigo (página 102) ilustram as práticas 

e políticas que as cidades estão colocando em prática para abordar estas questões. 

Outro princípio orient ador é criar e reforçar as sinergias espaciais, buscando atingir benefícios 

múltiplos ao u tiliza r a terra para mais de uma finalidade ao mesmo tempo, e ao usar a comida 

como um meio para conectar vários objetivos de políticas urbanas. Exemplos incluem a 

promoção de sinergias combinando a produção de alimentos, a redução dos riscos de 

inundações, a gestão das águas pluviais e a mitigação da mudança climática ɬ como ilustrado 

no artigo sobre Rosário (página 91); ou a promoção de uma agricultura multifuncional  

visando à educação, à produção de alimentos e ao lazer em Roterdã (página 24) e Zurique 

(página 56); ou ainda a promoção de espaços e bairros integrados como em Riga (página 114). 

Um último princípio -chave é melhorar a governança e a transparência no sistema alimentar. 

Isso pode ser conseguido fortalecendo-se os vínculos diretos com os produtores através de 

cadeias curtas de abastecimento alimentar ɬ ver os artigos sobre Willem&Drees (página 96), 

Roma (página 108) e Equador (página 128).  

http://www.supurbfood.eu/
http://www.supurbfood.eu/
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A governança do sistema alimentar também pode ser melhorada por meio da criação e do 

reforço de novas estruturas organizacionais e multiatorais, para facilit ar o envolvimento dos 

diferentes setores e jurisdições governamentais (locais, estaduais e federais) e das diversas 

partes interessadas, e estabelecer vínculos entre as atividades e iniciativas da sociedade civil 

com as políticas e planejamento ligados ao sistema alimentar de modo mais formal (ver os 

artigos em Bristol, página 48, e La Paz, página 132). 

As cidades serão sempre dependentes de sistemas alimentares híbridos; elas vão continuar 

consumindo produtos, por exemplo, provindos de locais distantes e das cadeias globais de 

alimentos, bem como de produtores rurais mais próximos, periurbanos e urbanos locais. A 

crescente dependência da oferta ligada aos sistemas globais de alimentos, no entanto, veio 

aumentando a vulnerabilidades e os riscos, como mencionado acima.  

Esta edição da Revista reconhece as experiências incipientes, inovadoras e duradouras que já 

estão trabalhando o conceito de cidade-região, para o desenvolvimento de sistema alimentar. 

Esperamos que esta publicação também se torne uma ferramenta para aumentar a capacidade 

dos governos locais e demais atores locais no diálogo nacional e internacional sobre sistemas 

alimentares urbanos sustentáveis. 

Futuras edições da Revista de Agricultura Urbana sobre as ligações urbano-rurais (em 

colaboração com ILEIA) e sobre a integração da alimentação e da agricultura urbana nas 

políticas e planejamento das cidades (em colaboração com a Universidade de Buffalo), irão 

compartilhar novas experiências e casos para enriquecer esse debate. 

Marielle Dubbeling   

Diretora da Fundação RUAF  

m.dubbeling@ruaf.org 

Referências 

¶ Wiskerke, J.S.C. (2015). Urban food systems. In de Zeeuw, H. and P. Drechsel (eds): 

Ɂ"ÐÛÐÌÚɯÈÕËɯ ÎÙÐÊÜÓÛÜÙÌ-#ÌÝÌÓÖ×ÐÕÎɯÙÌÚÐÓÐÌÕÛɯÍÖÖËɯÚàÚÛÌÔÚɂȭɯ$ÈÙÛÏÚÊÈÕȭ  
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Kampala, Uganda. Foto: Pal Teravagimov/shutterstock.com 

O alimento num mundo urbanizado:  

o papel dos sistemas alimentares urbano-rurais 
Steve Jennings  

Juli an Cottee  

Tom Curtis  

Simon Miller  

A urbanização sustentável e os sistemas alimentares 

O desafio da segurança alimentar é muitas vezes abordado como uma questão de abastecer a 

crescente população humana, mas ele é muito mais do que apenas uma questão de escala: a 

natureza do desafio também está mudando. A população não tem apenas aumentado; ela 

mudou de caráter, deixando de ser predominantemente rural para se tornar urbana. Na 

segunda metade do século 20, a população urbana do mundo triplicou e agora, pela primeira 

vez na história da humanidade, mais pessoas vivem nas áreas urbanas do que nas rurais. 

Espera-se que até 2050 dois terços da população mundial estejam vivendo em áreas urbanas. 

A urbanização tem gerado enormes mudanças na atividade econômica. É também uma das 

forças predominantes que moldam os sistemas alimentares. Esses sistemas são cada vez mais 

globalizados, com grandes redes com controle cada vez mais centralizado que envolve um 

número cada vez menor de atores que fornecem uma proporção crescente da carne, dos 

produtos lácteos e dos alimentos processados para todo o mundo.  

Em muitos países e para muitas pessoas a disponibilidade e a escolha de alimentos são 

maiores do que nunca, e um progresso significativo foi feito na redução da fome no mundo. 
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No entanto, uma em cada nove pessoas ainda sofre de subnutrição crônica, 500 milhões de 

pessoas são obesas, e um terço de todos os alimentos produzidos é perdido ou desperdiçado. 

Além disso, os serviços dos ecossistemas ɬ dos quais os nossos sistemas alimentares 

dependem ɬ estão sendo degradados, inclusive pela forma como produzimos a nossa comida, 

minando agora a capacidade de nos alimentarmos no futuro.  

Reconhecer que a urbanização configura cada vez mais o desafio da segurança alimentar 

sugere que o desafio não é apenas uma questão global, mas envolve as inumeráveis cadeias 

de abastecimento que levam os alimentos a partir (principalmente) das áreas rurais para as 

urbanas (principalmente)  do mundo . De fato, os desafios que muitas vezes são considerados 

como questões globais também estão ligados a cada lugar específico, tanto nas causas quanto 

nos efeitos, e à nossa capacidade de efetuar mudanças localmente. 

Ligando cidades e regiões 

Envolvid o nos desafios da segurança alimentar e da busca de um sistema agroalimentar mais 

sustentável e equitativo está o profund o descompasso entre os processos de desenvolvimento 

no campo e nas cidades, embora as áreas urbanas e rurais permaneçam ligadas por 

numerosos processos ecológicos, sociais e econômicos. Por exemplo, as áreas rurais fornecem 

alimentos, água, energia, matérias-primas e mão de obra para as áreas urbanas locais e 

também mais distantes. Enquanto isso, a concentração de pessoas, de capital financeiro  e de 

energia nos centros urbanos significa que as decisões e as medidas tomadas lá afetam as áreas 

e as populações rurais. Essa interdependência manifesta-se em uma reorganização dos 

espaços rurais que visam atender aos requisitos do consumo urbano de alimentos, em 

detrimento de um desenvolvimento equilibrado e sustentável que ɬ em última análise ɬ 

acabam prejudicando as comunidades urbanas e rurais. 

O conceito de sistema alimentar urbano-regional pretende tornar as relações entre os centros 

urbanos e as zonas rurais circundantes mais eficazes no fornecimento de retornos 

socioeconômicos sustentáveis e de uma gama de bens públicos indispensáveis. As ligações 

urbano-rurais que precisam de atenção abrangem três dimensões: as ligações ecológicas, 

socioeconômicas e de governança. Na prática, isso pode envolver, por exemplo, o 

ordenamento do território para promov er a prestação mais eficaz dos serviços dos 

ecossistemas, apoiar as cadeias de abastecimento alimentar mais curtas, incentivar empresas 

de alimentos regionais e criar estruturas de governança participativa que i ncluam os 

interessados dos vários setores envolvidos, das áreas urbanas e rurais. Não se trata de 

ɁÓÖÊÈÓÐÚÔÖɂȰɯ×elo contrário, trata-se da criação de um cenário voltado para a governança 

alimentar consciente, que melhore o equilíbrio entre as ofertas global e local de alimentos, 

levando em conta as circunstâncias específicas. Reconhece o papel central do setor privado no 

sistema alimentar, mas baseia-se no entendimento de que os bens públicos não serão 

fornecidos pelas forças de mercado apenas. A crescente participação democrática no sistema 

alimentar e nas decisões sobre a alimentação trará profundos benefícios socioeconômicos em 

ambos os espaços ɬ urbano e rural. 
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Tha Kee Lek, em Myanmar. Foto: ArtThailand/shutterstock.com 

 

Os benefícios dos sistemas alimentares urbano-regionais 

Embora o conceito de sistema alimentar urbano-regional venha ganhando força como um 

contexto para a ação, trata-se de uma ideia relativamente jovem. Os impactos benéficos da 

adoção de políticas estruturadas em torno de sistemas alimentares urbano-regionais têm sido 

reconhecidos como muitos e variados, incluindo  os benefícios para a segurança alimentar, o 

desenvolvimento econômico, o meio ambiente, a saúde e a governança. São necessárias a 

categorização e a avaliação das evidências desses benefícios para chamar a atenção daqueles 

capazes de promover impactos significativos e ajudar a orientar políticas e pesquisas futuras.  

Por exemplo, cada benefício potencial pode ser avaliado através da análise da viabilidade dos 

mecanismos propostos, da escala potencial, do alcance do impacto e da força da evidência 

empírica relevante. Uma avaliação preliminar sugere que melhorar a eficácia dos sistemas 

alimentares urbano-regionais pode de fato realizar o potencial de benefícios amplos e 

inclusivos , especialmente ligados ao desenvolvimento econômico regional , à saúde e à 

governança. Também encontramos evidências de benefícios em outras categorias, incluindo 

meio ambiente e segurança alimentar, porém mais pesquisas serão necessárias a fim de basear 

a política e a prática dos sistemas alimentares urbano-regionais em evidências objetivas. 

Tornando realidade os sistemas alimentares urbano-regionais 

Perceber os benefícios potenciais dos sistemas alimentares urbano-regionais significa mudar a 

maneira como os sistemas alimentares operam, bem como alterar os modos de pensar e de 

agir para criar ligações mais harmoniosas entre as áreas rurais e urbanas.  
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Os desafios para melhorar esse tipo de conectividade não devem ser subestimados, mas 

mesmo assim existem exemplos promissores de iniciativas e programas que conseguiram 

exatamente isso. Esses incluem: 

Ɉ a criação de estruturas de governança mais integradas e inclusivas; 

Ɉ o planejamento de longo prazo, incluindo a provisão de infraestrutura adequada e o 

ordenamento territorial;  

Ɉ o estímulo à demanda sustentável por alimentos regionais através da política de compras 

de comida pelos órgãos públicos; 

Ɉ a alavancagem das empresas, da inovação e dos negócios como uma maneira de distribuir 

os benefícios dos sistemas alimentares urbano-regionais; e 

Ɉ o aumento da disponibilidade e transparência das informações, incluindo a utilização de 

tecnologias de comunicação e informação. 

A revisão de uma série de iniciativas já em andamento revela que muitas foram criadas ou 

apoiadas por instituições públicas (muitas vezes envolvendo mais de uma jurisdição ou 

esfera de governo). Dependendo da iniciativa, a sociedade civil, empresários, agricultores e 

empresas também estão frequentemente 

envolvidos. Intensificar tais abordagens exigirá 

mais alianças multissetoriais, considerando-se 

ainda que as abordagens participativas são 

fundamentais na redução dos riscos de conflito 

em torno de questões locais complexas e, por 

vezes, politicamente sensíveis. 

 

Hanói, Vietnã. Foto: Wyshe/istockphoto.com 

Conclusões e Recomendações 

A variedade de impactos negativos dos sistemas alimentares atuais é sintoma de um 

desequilíbrio crescente entre o desenvolvimento urbano e rural. Melhorar a eficácia dos 

sistemas alimentares urbano-regionais oferece o potencial para estabelecer um processo de 

desenvolvimento mais harmonios o e equitativo, com base na governança participativa e 

envolvendo uma série de atores interessados ɬ da cidade e da região. 

Existe agora uma oportunidade de mudança, com a confluência do pensamento e da prática 

em matéria de sistemas alimentares urbano-regionais; do crescente compromisso de acabar 

com a fome; e da culminância de vários processos internacionais que terão um impacto 

significativo sobre os sistemas alimentares e o futuro da urbanização.  

De grande relevância a este respeito são também a finalização dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (a serem acordados na Assembleia Geral das Nações Unidas 

em setembro de 2015); um acordo sobre o clima (a ser definido na COP 21 em Paris, em 

dezembro de 2015); e a reunião Habitat III  (a se realizar em 2016).  
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Os próximos dois anos, portanto, oferecem uma janela notável de oportunidade para 

demonstrar a importância dos sistemas alimentares urbano-regionais para a abordagem mais 

equilibrada e integr ada do desenvolvimento rural e urbano.  

Com base em iniciativas concretas, foram identificadas dez ações que podem ajudar a 

fortalecer os vínculos dos sistemas alimentares urbano-regionais nas políticas e práticas: 

Catalisar a mudança 

1. Reconhecer a capacidade de agir: As autoridades urbanas e rurais devem reconhecer 

explicitamente as ligações entre os sistemas de alimentos e um amplo conjunto de bens 

públicos (incluindo o acesso a alimentos saudáveis e nutritivos), e perceber as 

oportunidades de que dispõem para promover mudanças positivas. 

2. Convocar as partes interessadas: as autoridades locais e as organizações da sociedade civil 

podem desempenhar um papel fundamental ao reunirem amplas coalizões de diversos 

interesses, criando a base para o envolvimento das partes interessadas e o apoio às 

políticas e programas de alimentos no futuro.  

Compreender o sistema alimentar  

3. Entender os sistemas alimentares locais: As políticas alimentares urbano-regionais 

precisam estar baseadas na boa compreensão do contexto local, incluindo a origem dos 

ÈÓÐÔÌÕÛÖÚɯÔÈÐÚɯÊÖÕÚÜÔÐËÖÚɯȹÖɯɅÍÖÖË×ÙÐÕÛÐÕÎȮɯÖÜɯɁ×ÌÎÈËÈɯÈÓÐÔÌÕÛÈÙɆȺȮɯÌɯØÜÈÐÚɯÙÌÚÜÓÛÈËÖÚɯÖɯ

sistema alimentar produz para as populações urbanas e rurais. A sociedade civil, as 

autoridades locais e a comunidade acadêmica têm um papel na definição das medidas 

apropriadas, na análise dos dados e para tornar as informações acessíveis ao público. 

Usar instrumentos de políticas públicas  

4. Política urbano-regional: pesquisadores e formuladores de políticas e agências de 

desenvolvimento devem apoi ar ativamente as autoridades locais no desenvolvimento de 

políticas alimentares urbano-regionais, incluindo um planejamento do uso do solo que 

permita as abordagens territoriais e multissetoriais.  

5. Infraestrutura e apoio: As autoridades locais e as agências de desenvolvimento terão de 

investir em infraestrutura, tais como áreas para mercados de produtores e estradas rurais, 

conservar a terra agrícola da região, e investir em serviços de informação mercadológica 

que viabilizem as cadeias de valor urbano-rurai s. 

6. Aquisições: As autoridades urbanas e rurais podem catalisar cadeias de valor no sistema 

alimentar urbano -regional através de políticas de compras públicas: por exemplo, através 

de incentivos para que os alimentos usados nas refeições servidas em escolas, prisões e 

hospitais públicos sejam provenientes de produtores locais. 

7. Ativação política: Os governos nacionais, as instituições internacionais e as organizações 

doadoras devem assegurar que suas políticas facilitem uma melhor governança do sistema 

alimentar urbano-regional. Um passo inicial seria eliminar as barreiras políticas existentes. 
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Ampliar o impacto  

8. Empresas e inovação: As autoridades locais e as agências de desenvolvimento devem criar 

incentivos para apoiar o desenvolvimento de novas empresas que aproximem os 

consumidores e produtores. As empresas existentes devem investir em inovações sociais e 

técnicas que facilitem essas aproximações. 

9. Financiamento: As agências de desenvolvimento, os governos e as instituições de 

investimento e filantrópicas de vem apoiar iniciativas que possam fortalecer os sistemas 

alimentares urbano-regionais. É preciso dar atenção aos mecanismos de financiamento 

disponíveis, tais como títulos municipais e programas de investimento social.  

Aprender e compartilhar conhecimento  

10. Divulgação  de melhores práticas: Todos os atores devem garantir que os resultados de 

iniciativas que promovam  os sistemas alimentares urbano-regionais mais sustentáveis 

sejam registrados e avaliados. As ONGs, instituições e universidades nacionais podem 

desempenhar um papel importante ao facilitarem o intercâmbio de políticas e práticas 

entre as cidades-regiões ɬ nacional e internacionalmente. 

Steve Jennings, 

 Julian Cottee,  

Tom Curtis e  

Simon Miller  

Nota  

 Este artigo é o resumo de um documento de consultoria intitulado "Alimentação num 

mundo urbanizado: O papel dos sistemas alimentares urbano-rurais no desenvolvimento 

resiliente e sustentável" elaborado por 3Keel e encomendado pela Unidade Internacional 

de Sustentabilidade (International Sustainabili ty Unit  - ISU) Príncipe de Gales. 

O documento completo está disponível aqui:  

fao.org/fileadmin/templates/agphome/documents/horticulture/crfs/foodu rbanized.pdf  

http://www.fao.org/fileadmin/templates/agphome/documents/horticulture/crfs/foodurbanized.pdf
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Mercado de alimentos. Foto: Arnaud Thierry Gouegnon 

Sistemas alimentares urbano-regionais: uma 
abordagem inclusiva e integrada para melhorar os 
sistemas alimentares e as ligações urbano-rurais 

T. Forster 

K. Hussein  

E. Mattheisen  

A urbanização afeta não só a estrutura dos sistemas do setor agrícola e dos produtos 

alimentares, mas também a economia não agrícola, mais ampla. É indispensável 

reconhecer a diversidade dos processos de urbanização e as dependências das ligações 

rurais, e a abordagem dos sistemas alimentares urbano-regionais ajuda a compreender a 

urbanização sustentável e a vinculá-la aos sistemas alimentares em diferentes contextos. 

Reconhecendo as dependências urbano-rurais 

Enquanto as populações gravitarem em torno dos centros urbanos, sejam megalópoles ou 

cidades pequenas e médias, existem e continuarão a existir dificuldades crescentes para 

atender às necessidades das crescentes populações urbanas e rurais e preservar seus direitos. 
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Isso inclui a disponibilidade adequada de habit ação, transportes, saúde, saneamento, 

educação e proteção social, além dos serviços prestados pelos ecossistemas. Outro desafio 

importante é garantir o acesso adequado nas zonas urbanas a alimentos que sejam saudáveis, 

atendendo às necessidades nutricionais e livres de substâncias químicas nocivas; que sejam 

acessíveis, tanto em preço quanto em disponibilidade; e que sejam sustentáveis, produzidos 

por meio de práticas compatíveis com a natureza. O acesso aos alimentos é fundamental para 

quem compra alimentos no mercado mais do que os cultiva  pessoalmente ou vende (ou seja, 

a maioria dos pobres, tanto nas áreas urbanas quanto rurais), e as ligações urbano-rurais são 

um componente vital para garantir esse acesso. 

O desenvolvimento urbano também cria muitas opo rtunidades, pois cidades de diferentes 

tamanhos têm papel-chave na estimulação do desenvolvimento rural ao oferecer acesso aos 

mercados e serviços. No entanto, a conectividade dos centros urbanos com as áreas rurais é 

muitas vezes insuficiente. Abordagens territoriais integradas podem ajudar as políticas de 

desenvolvimento nos níveis nacional e local, ao levar mais em conta as interdependências 

urbano-rurais. 

Diferenças regionais e sub-regionais moldam o grau pelo qual as pessoas rurais pobres e 

marginaliza das que vivem em torno dos centros urbanos podem tirar proveito dessas ligações 

e da proximidade com os mercados urbanos. A perspectiva sistêmica é portanto  vital para 

analisar e compreender os vínculos de produção dos pequenos agricultores, as cadeias de 

valor agrícolas e a demanda do consumidor - tanto nas áreas urbanas quanto nas rurais. 

Nesse contexto, a abordagem com base em sistemas alimentares urbano-rurais (SAUR) cria 

uma lente crítica para a análise, ao mesmo tempo em que apoia a transformação e a 

implementação de políticas objetivas. As áreas urbanas e rurais são geralmente tratadas como 

setores separados, tanto no nível nacional quanto local, e nas várias agências internacionais. 

Esta distinção, porém, não reflete o que ocorre no mundo real, onde os fluxos entre as áreas 

rurais e urbanas são constantes e mudam rapidamente. E essa falsa dicotomia impede que as 

necessidades da urbanização sustentável e da transformação rural sejam atendidas. 

Exemplo: A quinoa na Bolívia liga os agricultores aos merca dos urbanos  

Na Bolívia, o seu maior produtor e exportador mundial, a quinoa  (um grão andino) tem sido 

vista como "comida de pobre", e muitos bolivianos preferem outros cereais importados e 

menos nutritivos. Agora, uma campanha para promover o consumo de q uinoa na Bolívia 

está melhorando não só as dietas, mas também os meios de subsistência dos pequenos 

agricultores. Através da colaboração com os restaurantes bolivianos, onde um bolo feito de 

quinoa já é vendido em cafés populares de La Paz, a renda dos pequenos agricultores 

melhorou e a biodiversidade foi preservada. (Fonte: IFAD) 

Felizmente, nos debates sobre urbanização sustentável no contexto de uma nova agenda de 

desenvolvimento global pós -2015, a relação rural-urbana tornou-se um tema importante. 
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Além  disso, existe agora o claro reconhecimento da necessidade de orientar o planejamento 

urbano, periurbano e rural de modo integrado para viabilizar o desenvolvimento sustentável, 

incluindo as questões da alimentação e nutrição. Isso se reflete, por exemplo, na proposta da 

Meta 11 para o Desenvolvimento Sustentável: "Tornar as cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, fortes e sustentáveis", prevista para ser aprovada pelos 

membros da ONU no outono de 2015. A Seção 11b refere-se explicitamente à necessidade de 

apoiar os laços econômicos, sociais e ambientais positivos entre as zonas urbanas, periurbanas 

e rurais, pelo fortalecimento do planejamento do desenvolvimento nacional e regional  (1). 

Razões por que os sistemas alimentares urbano-regionais são tão importantes 

Os sistemas alimentares são a maneira pelas quais os espaços e as pessoas das áreas rurais 

ligam-se aos espaços e pessoas das áreas urbanas. A dinâmica dos sistemas alimentares 

urbanos e as mudanças na demanda por produtos alimentícios ɬ de origem regional, nacional 

ou internacional (processados ou não) ɬ impulsionam transformações na produção e no 

comércio dos alimentos, com grandes implicações para os pequenos agricultores, produtores 

rurais e periurbanos, e oferecem importantes oport unidades para melhorar a vida das 

populações marginalizadas. 

Sistemas alimentares urbano-regionais abrangem a "complexa rede de atores, processos e 

relacionamentos ligados à produção, transformação, comercialização e consumo de alimentos 

que existem em uma determinada região geográfica que inclui um centro urbano mais ou 

menos concentrado e as regiões periféricas e rurais vizinhas; uma paisagem regional através 

da qual os fluxos de pessoas, bens e serviços do ecossistema devem ser gerenciados". (2) 

Nesse conceito de sistemas alimentares urbano-regionais incluem-se não apenas os grandes 

centros urbanos e aglomerações populacionais, mas também as pequenas e médias cidades 

que mantêm relações críticas entre as pessoas das áreas rurais e os serviços urbanos, 

oferecendo mercado para seus produtos e outras oportunidades de emprego. 

As melhorias nos sistemas alimentares urbano-regionais vão ajudar a equilibrar as relações 

entre a cidade e o campo, e melhorar as condições econômicas, sociais e ambientais. O acesso 

a alimentos nutritivos a preços justos também para os produtores locais e regionais será 

favorável para todas as comunidades, das ricas às pobres, das rurais às urbanas. O acesso aos 

mercados e o apoio a meios alternativos de comercialização (por exemplo, sistemas de 

ɁÈÎÙÐÊÜÓÛÜÙÈɯÈ×ÖÐÈËÈɯ×ÌÓÈɯÊÖÔÜÕÐËÈËÌ - AACɂȮ mercados de produtores, cooperativas, 

comércio justo etc.) estarão disponíve is também para os pequenos produt ores, e não apenas 

para os empreendimentos maiores. As cadeias de valor mais curtas, mais amplas e eficientes, 

que liguem os agricultores do interior com o mercado  urbano, podem contribuir para a 

sustentabilidade da alimentação na cidade e estabilizar os meios de subsistência de muitas 

pessoas, empregadas também na distribuição, processamento e fabricação de produtos a 

partir d as matérias prima s agrícolas - alimentícias ou não. 

Sistemas de mercado locais e regionais dinâmicos e acessíveis são os principais vetores para o 

desenvolvimento social e econômico das áreas rurais e urbanas.  
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Nos EUA, onde os pequenos e médios agricultores estavam até recentemente excluídos de 

muitos mercados atacadistas, há um movimento para criar uma nova geração de centros de 

distribuição mais regionais, para ligar os produ tores rurais e periurbanos aos mercados das 

cidades. Por exemplo, na cidade de Nova York há um esforço de planejamento coordenado 

para reinvestir na infraestrutura do sistema alimentar  e atender a nova demanda institucional 

e atacadista por alimentos locais com novos polos de alimentos nas áreas rurais e urbanas. 

Além dos benefícios relacionados à alimentação, as cidades e seus entornos regionais também 

podem se beneficiar de melhores serviços ecossistêmicos, incluindo maior disponibilidade de 

água potável, a reciclagem dos nutrientes presentes nos resíduos, e o aproveitamento de 

outros fluxos de recursos naturais, energia e trabalho. A escassez de recursos hídricos ou de 

nutrientes e energia, por exemplo, em certos ambientes rurais, pode ser reduzida pela gestão 

dos resíduos recicláveis urbanos. 

Quando esses serviços são bem 

integrados pelo governo e por 

ações locais do setor privado e 

da sociedade civil, para servir 

simultaneamente a valores 

econômicos, sociais e 

ambientais, então uma simbiose 

saudável entre as cidades e as 

zonas rurais ao seu redor pode 

ser concretamente realizada. 

Fonte: 

http://peoplefoodandnature.org/publication/city-

regions-a-landscapesfor-people-food-and-nature/ 

A abordagem dos sistemas alimentares urbano-regionais também oferece uma oportunidade 

para implementar ações de igualdade de acesso e ligadas aos direitos ao desenvolvimento, já 

que o atual sistema alimentar global não atende adequadamente nem apoia a diversidade dos 

atores e suas necessidades. 

A demanda urbana por comida pode estimular o desenvolvimento de sistemas alimentares e 

as economias locais para melhorar o acesso à alimentação e nutrição adequadas para as 

populações comumente marginalizadas. Assim, a demanda urbana de alimentos pode 

estimular o surgimento de novos mercados relacionados com a evolução dos padrões de 

consumo (por exemplo, frutas e legumes frescos, carne e produtos lácteos). Esta é uma 

maneira de avançar para a realização do direito à alimentação tanto para os moradores 

urbanos quanto para os rurais, no nível local. 

Desenvolver cadeias alimentares eficientes e em bom funcionamento entre os consumidores 

das zonas urbanas (sejam pequenas, médias ou grandes cidades) e os produtores (baseados 

tanto na periferia quanto na região rural ao redor ) promete muitos benefícios para todos.  
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Entre eles incluem-se maior disponibilidade de alimentos produzidos localmente , a 

diminuição das perdas e dos resíduos, e a redução dos impactos ambientais causados pelo 

transporte dos alimentos por longas distâncias. 

O fortalecimento dos sistemas alimentares locais também pode ajudar a mitigar os efeitos da 

volatilidade dos preços e dos choques nos mercados internacionais, enquanto oferece 

mercados mais acessíveis para os produtos agrícolas dos agricultor es locais. Existem 

evidências, desde o início da crise de alimentos em 2007-2008, de que as regiões com sistemas 

alimentares locais e regionais mais diversificados suportaram melhor a volatilidade global 

dos preços dos alimentos. Um marco legal mais favorável aos sistemas alimentares urbano-

regionais (por exemplo, por meio de compras institucionais, estímulo à comercialização local 

etc.) pode facilitar o acesso dos mais pobres (não apenas das classes média e alta) a alimentos 

produzidos regionalmente, mais baratos, saudáveis e frescos. 

Esses ambientes favoráveis podem começar com o desenvolvimento de conselhos ligados à 

segurança alimentar ou pela ação de uma forte liderança executiva local (por exemplo, o 

prefeito), ou como uma resposta a pressões ligadas à saúde e ao ambiente. 

Porém existem obstáculos que reduzem a capacidade de se aproveitar totalmente as novas 

oportunidades oferecidas pelos sistemas alimentares urbano-regionais. Entre eles, a falta de 

acesso a insumos, crédito, tecnologia, energia, transporte, infraestrutura etc. que prejudica os 

pequenos produtores. Enfrentar essas limitações depende parcialmente do fortalecimento da 

conexão urbano-rural, através de infraestrutura, mercados de insumos e para os produtos, 

serviços de extensão e financeiros, acesso a informações e à internet etc. O acesso a esses 

serviços, e particularmente a terra, recursos naturais, semente e mercados adequados para 

pequenos produtores também pode ser garantido por meio de políticas públicas. O acesso é 

um componente crítico para melhorar as condições de vida e trabalho dessas populações, e ao 

mesmo tempo enfatizar e operacionalizar os compromissos com os direitos humanos.    

A diversidade dos sistemas alimentares urbano-regionais e seus desafios 

Um sistema alimentar urbano-regional reconhece que existe uma grande diversidade com 

relação ao contexto, natureza da urbanização (ou em alguns casos, um retorno para zonas 

rurais), o tamanho do centro urbano, o tipo de sistema alimentar, os valores culturais e 

tradicionais,  o histórico do relacionamento com as regiões vizinhas e suas populações. Por 

exemplo, naquelas partes da África e Ásia onde a urbanização cresce mais rapidamente, e 

onde as habitações ocuparão áreas até então predominantemente rurais, competindo pela 

terra com a agricultura, os desafios são dramaticamente diferentes daqueles enfrentados nas 

cidades do Norte global e sua necessidade de reorganizar os assentamentos humanos para 

integrar melhor as áreas urbanas e rurais. 
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Detroit, EUA, está entre os casos mais 

conhecidos de cidade que precisou 

ser reorganizada. Detroit era uma 

cidade industrial da América do 

Norte que sofreu um colapso 

econômico e perda populacional, mas 

que está reconstruindo sua 

infraestrutura urbana com a inclusão 

deliberada da produção urbana e 

periurbana de alimentos. O acesso à 

terra e sua posse, o acesso a 

mercados na vizinhança, as vendas 

para escolas e outras instituições 

públicas, estão entre os desafios 

enfrentados com a ajuda do Conselho 

de Política Alimentar de Detroit.  

(detroitfoodpolicycouncil.net ) 

Fonte: Urban Design Lab: 

www.urbandesignlab.columbia.edu/?pid=nyc_foodshed 

Barcelona, Espanha, é outro exemplo notável. Esta cidade europeia reinvestiu em uma 

infraestrutura de mercados distribu ídos de modo a haver sempre um perto dos moradores da 

cidade, enquanto traz os produtos da região (Catalunha) para vender neles. Este investimento 

em mercados justifica-se com base no valor não só econômico, mas também social, cultural, 

de saúde e de resiliência. 

Rosário, Argentina, é uma das cidades que tentam melhorar as ligações dos produtores 

periurbanos e rurais com os consumidores urbanos. Ela está preservando áreas tradicionais 

de produção agrícola nas periferias da cidade e zoneando-as como terras protegidas para a 

produção de alimentos. 

Seja reformando ou expandindo, abordar um sistema alimentar urbano-regional inclui, 

necessariamente, a melhoria da gestão dos recursos naturais e dos sistemas de cultivo, de 

modo que eles se tornam mais ambientalmente sustentáveis, resilientes às mudanças 

climáticas e coerentes com as obrigações legais nacionais e internacionais.  

Não existe uma fórmula que resolva todos os problemas, uma abordagem única para 

enfrentar os desafios e oportunidades dos sistemas alimentares urbano-regionais.  

As respostas adequadas têm mais chance de sucesso quanto mais bem informadas por  

pesquisas, evidências e conhecimentos adquiridos a partir de diferentes contextos e atores, e 

com a plena participação dos envolvidos no nível local. 

http://detroitfoodpolicycouncil.net/


18 

  

Abordagens multiatorais significativas são essenciais 

Os atores-chave envolvido s em sistemas alimentares urbano-regionais são diferentes em cada 

contexto e muitas vezes têm interesses conflitantes. Esses interesses devem ser levados em 

conta e abordados de forma equitativa nos processos políticos e de decisão, a fim de 

desenvolver um sistema alimentar urbano-regional que possa beneficiar a todos e promover o 

desenvolvimento econômico e social local. Este desenvolvimento inclui o envolvimento desde 

os produtores pobres de pequena escala e os agricultores familiares, comerciantes e 

processadores, até os consumidores urbanos que buscam alimentos frescos, nutritivos e 

acessíveis. Idealmente, a agenda de um sistema alimentar urbano -regional também exige a 

colaboração entre todos os níveis de governo, organizações (nacionais, regionais e locais), não 

governamentais e de base comunitária, de agricultores, o setor privado (local), comunidades 

de pesquisa e filantrópicas e o apoio internacional para incrementar as inovações. 

No entanto, o desenvolvimento de sistemas alimentares em nível local é geralmente obtido 

através de iniciativas individuais, conjuntas e coletivas, com os produtores de alimentos de 

pequena escala no centro, e em processos que são muitas vezes desvinculados do mercado 

formal e das instituições. Há necessidade de uma maior compreensão de como os atuais 

sistemas alimentares locais / regionais se formaram e estão funcionando, e como a política em 

todos os níveis pode fornecer mais apoio para promover práticas locais positivas. 

Essas necessidades serão mais evidentes com o envolvimento direto das comunidades locais, 

especialmente dos pequenos produtores e trabalhadores agrícolas, no diálogo e na política de 

tomada de decisão. As melhores práticas incluem conselhos multissetoriais envolvendo o 

planejamento de políticas alimentares que muitas cidades, incluindo Toronto e Belo 

Horizonte, vêm implementando com sucesso.  

Olhando à frente 

As abordagens a partir do sistema alimentar urbano-regional podem ajudar a implementar 

uma agenda transformadora ligada à sustentabilidade de ambos os sistemas: o alimentar 

(estimulando a agricultura familiar e a produção rural e urbana sustentáveis, emprego, apoio 

à subsistência e segurança alimentar) e o urbanístico. Criar tais ligações será essencial para 

um processo de desenvolvimento de base ampla, equitativa e sustentável.  

Nos próximos anos, haverá oportunidades para continuar a reforçar o argumento a favor de 

abordagens com base nos territórios, inclusive para sistemas alimentares e de governança. 

Essas oportunidades incluem ɬ entre outras ɬ o aperfeiçoamento da Agenda de 

Desenvolvimento a ser definida na Conferência Habitat III, marcada para outubro de 2016, 

em Quito, Equador. 

A Agenda de Desenvolvimento pós -2015 poderia incluir metas e indicadores que concentrem 

a atenção na redução das desigualdades rural-urbanas, equilibrando os investimentos nos 

espaços rurais e urbanos, promovendo uma melhor conectividade e aproveitando a 

urbanização para estimular o desenvolvimento rural.  
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O engajamento dos atores com os processos políticos acima referidos, entre outros, pode ser 

realizado em coordenação com as delegações nacionais, agências da ONU, as redes da 

sociedade civil, a comunidade de pesquisa, os doadores e o setor privado.  

Uma plataforma de conhecimento sobre sistemas alimentares urbano-regionais ɬ que já está 

sendo desenvolvida por uma parceria de vários atores interessados ɬ cada vez mais muito útil 

para partilhar informações, conhecimentos, abordagens e experiências concretas em sistemas 

alimentares urbano-regionais emergentes em diversas cidades de todo o mundo.  

Ela permitirá compartilhar evidências sobre as principais tendências e os vetores dos vínculos 

entre as áreas rurais e urbanas, as pessoas, as suas organizações e empresas, em relação aos 

sistemas alimentares, desde a produção até o consumo, e sobre a natureza diversificada dos 

sistemas alimentares urbano-regionais em diferentes contextos. 

T. Forster,  

K. Hussein e  

E. Mattheisen  

k.hussein@ifad.org  
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Sistemas alimentares na agenda urbana 

Roman Serdar Mendle  

 

 

Prefeitos das cidades-parceiras da ICLEI comprometem-se com a adaptação e sustentabilidade dos sistemas alimentares urbano-regionais ao 

assinarem a Declaração dos Prefeitos, em Bonn, 2013. / Foto: ICLEI 

As cidades percebem a importância dos sistemas alimentares sustentáveis 

$ÕÛÙÌɯÊÖÔɯÈɯÌß×ÙÌÚÚæÖɯɁÈÎÙÐÊÜÓÛÜÙÈɯÜÙÉÈÕÈɂɯÕÖɯÚÌÜɯÚÐÛÌɯËÌɯÉÜÚÊÈÚɯÌɯÝÈÐɯÌÕÊÖÕÛÙÈÙɯÜÔɯÕĶÔÌÙÖɯ

sempre crescente de artigos e vídeos de todas as partes do mundo, com histórias e casos 

inspiradores de ações locais para alimentar de modo sustentável um número igualmente 

crescente de moradores urbanos.  Também vai perceber que produzir alimentos nas cidades 

não é mais uma ideia extravagante ɬ nunca foi ɬ mas algo que já vem sendo adotado por 

ÔÜÐÛÖÚɯÎÖÝÌÙÕÖÚɯÓÖÊÈÐÚȭɯɁ ÓÐÔÌÕÛÈñæÖɯÉÖÈɯÌÚÛâɯÕÖɯÊÌÕtro de um estilo de vida sadio, e deveria 

ser acessível a todos, sem depender de onde se vive ou quanto se ganha. Queremos fazer dos 

alimentos locais com alta qualidade e acessíveis uma realidade nas áreas mais carentes de 

Bristol, especialmente para quem luta atualmente contra a pobreza e a insegurança 

ÈÓÐÔÌÕÛÈÙɂȮɯÈÍÐÙÔÈɯ&ÌÖÙÎÌɯ%ÌÙÎÜÚÖÕȮɯ×ÙÌÍÌÐÛÖɯËÌɯ!ÙÐÚÛÖÓȮɯÈɯɁ"È×ÐÛÈÓɯ$ÜÙÖ×ÌÐÈɯËÖɯ5ÌÙËÌɯƖƔƕƙɂȭ 
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Nos complexos sistemas alimentares globais dos quais dependemos para ter diariamente o 

nosso pão, as cidades se tornaram centros consumidores ɬ Ìɯȿralosɀ de recursos provindos não 

apenas de seus arredores rurais, mas de todo o planeta. A mudança climática, a 

desertificação, os desequilíbrios nos ciclos locais e globais dos nutrientes, bem como a 

pobreza e a dependência econômica são ao mesmo tempo vetores e resultados daquilo que 

muitos veem como sistemas alimentares globais inviáveis.  

Alguns efeitos são a perda de nutrientes e recursos valiosos, os problemas crescentes de 

obesidade e má nutrição, e uma grande necessidade por ação e mudança. Para muitos, a 

melhor alavanca para realizar o imenso desafio de reformar o sistema alimentar global vem 

ËÌɯÚÖÓÜñĢÌÚɯÓÖÊÈÐÚȭɯ2ÐÚÛÌÔÈÚɯÈÓÐÔÌÕÛÈÙÌÚɯɁÓÖÊÈÐÚɂȮɯÖÜɯÜÙÉÈÕÖ-regionais, são mais 

administráveis em tamanho e complexidade, e podem contribuir para aumentar a segurança 

alimentar e a resiliência ao diversificar a variedade das fontes de alimentos e reduzir a 

dependência frente aos mercados internacionais. 

Ligar a alimentação com outras questões urbanas oferece de fato oportunidad es de sinergias 

para os serviços dos ecossistemas e da biodiversidade, melhoria na reciclagem dos recursos e 

maior eficiência energética. Os sistemas alimentares urbano-regionais podem até gerar 

ganhos na sustentabilidade socioeconômica, oferecendo novas oportunidades de emprego 

local e regional para os produtores e outros atores na cadeia dos produtos alimentícios. As 

possibilidades são muitas. 

Cidades de todo o mundo comprometem-se a agir  

As cidades estão se tornando crescentemente conscientes dessas questões e oportunidades, e 

algumas estão já desejosas de agir sobre elas. No início de junho de 2013, governantes de 

cidades tão diversas quanto Seul e Nantes, Vancouver e Dar es Salaam, reuniram-se em Bonn, 

Alemanha, para assinar a Declaração dos Prefeitos 2013. Os vinte signatários 

comprometeram-ÚÌɯÌÔɯÈËÖÛÈÙɯɁÈÉÖÙËÈÎÌÕÚɯholísticas baseadas nos ecossistemas" para os 

sistemas alimentares urbano-regionais que reforcem a segurança alimentar, contribuam para 

a erradicação da pobreza urbana, protejam e promovam a biodiversidade local e estejam 

integradas nos planos de desenvolvimento que fortaleçam a resiliência e a adaptação urbana. 

A Rede Cidade-Comida é lançada no Congresso Mundial do ICLEI em 2015  

Para apoiar e colaborar para a interação das cidades interessadas, o ICLEI criou uma 

comunidade voltada para a Agricultura Urbana e Sistemas Alimentares Resilientes ɬ a City -

Food Network , em seu Congresso Mundial realizado na Coreia do Sul em abril de 2015. Essa 

rede, que é facilitada em parceria com a Fundação RUAF, promove o aprendizado entre as 

cidades, torna disponíveis ferramentas e diretrizes, e conecta governos locais mais avançados 

com aqueles que estão nos estágios iniciais de suas atividades. A City -Food vai trabalhar de 

perto com as organizações parceiras para fornecer uma ampla variedade de apoio técnico 

permanente e oportunidades de consultoria em políticas públicas.  

Para maiores informações: cityfood@iclei.org 

mailto:cityfood@iclei.org
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Plantios multiculturais em Ghent.  

Foto: Wannes DeSite 

Existe um número crescente de iniciativas 

urbanas que demonstram a vontade e a 

capacidade de traduzir esse propósito em 

ações. A Escola de Campo em Clima (Climate 

Field School), em Dumangas, uma cidade nas 

Filipinas, provê aos produtores d e sua 

periferi a os conhecimentos que eles precisam 

para compreender as previsões climáticas, 

interpretar fotos de satélites, e instalar suas 

próprias estações meteorológicas. Essa 

capacidade melhora suas condições de vida e 

integra a cidade com seus arredores rurais 

num sistema urbano-regional mais resiliente. 

Em outro exemplo, Kesbewa, Sri Lanka, usa tecnologias de produção compatíveis com a 

ecologia e o clima para recuperar áreas de cultivo de arroz em áreas inundáveis enquanto 

também apoia a horticultura doméstica dentro da cidade, para aumentar a autossuficiência 

geral do sistema alimentar da cidade e da região. 

Estes exemplos são apenas a ponta do iceberg. Algumas cidades adotam a aquisição 

institucional de alimentos locais para  as escolas etc. (Belo Horizonte, Brasil; Malmö, Suécia), 

promovem a agricultura urbana e periurbana e a horticultura comunitária (Windhoek, 

Namíbia; Toronto, Canadá), reduzem o desperdício de alimentos (Bristol, Reino Unido), 

lançam programas de alimentação escolar saudável (Londres, Reino Unido e Accra, Gana) ou 

melhoram a reciclagem de resíduos e sua reutilização (Milão, Itália e Lima, Peru) - e a lista 

não termina aqui. As cidades já estão dando seus primeiros passos para tornar seus sistemas 

alimentares locais mais sustentáveis. Os próximos passos são melhorar as políticas de apoio 

para permitir a ampliação e a manutenção dessas ações, e difundir as experiências, soluções e 

ideias entre as cidades, seus líderes, compartilhando experiências colhidas em todo o mundo.  

Soluções específicas para necessidades locais únicas 

Devidamente apoiada e com escala suficiente, a produção de alimentos dentro e em torno das 

cidades oferece grande potencial para utilizar melhor os espaços urbanos e reduzir o 

consumo de energia relacionado com a alimentação, ao mesmo tempo em que oferece novas 

possibilidades para a reciclagem da água e dos resíduos alimentares, a produção de energia 

renovável etc. Parwinder Grewal, pesquisador e professor da Universidade do Tennessee e 

do Centro Fullbright de Estocolmo sobre Resiliência, demonstrou, em sua apresentação na 

Reunião Estratégia da Agricultura Urbana, realizada na Conferência do ICLEI sobre Cidades 

Resilientes, em Bonn, 2014, que a cidade de Cleveland poderia chegar perto da 

autossuficiência em galinhas, ovos, hortaliças e mel se utilizasse todos os espaços urbanos 

privados disponíveis ɬ desde os gramados ate as coberturas prediais. 
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Soluções de agricultura vertical, desde unidades produtivas de pequena escala para 

restaurantes e residências até cultivos verticais em escala industrial, estão em 

desenvolvimento por empresas como Infarm, Plantagon, Agrilution e outras.  Tais abordagens 

podem fornecer a opção ideal para produzir alimentos mesmo em áreas muito populosas, 

onde o espaço é um recurso urbano muito  escasso e valioso (ver mais estudos de casos na 28ª. 

edição da Revista de Agricultura Urbana, In ovações em Agricultura Urbana).  

Com as soluções para a produção urbana de alimentos variando desde projetos de baixa 

tecnologia até os mais sofisticados tecnicamente, em todas as escalas e com variadas 

ferramentas ɬ como as compras institucionais locais, a inclusão de áreas de produção agrícola 

no zoneamento urbano e a gestão responsável de resíduos ɬ, as cidades têm um grande e 

crescente arsenal de medidas disponíveis para redefinir os sistemas alimentares urbano-

regionais locais, tornando-se mais autossuficientes, mais eficientes no uso dos recursos e mais 

sustentáveis socialmente. 

Aproveitar este potencial requer tanto o compartilhamento de conhecimentos sobre os 

modelos de negócios e as políticas públicas que afetam a atividade quanto o acesso e a 

disseminação das tecnologias apropriadas.  

Nem todas as soluções são adequadas para as circunstâncias específicas das diversas cidades, 

e a mistura certa de ações e políticas tem de ser cuidadosamente concebida e redefinida para 

cada sistema alimentar urbano-regional.  

Olhando para a cidade através de uma ótica sistêmica, fica claro que a comida é de fato um 

problema central no desafio da sustentabilidade urbana. 

Roman Serdar Mendle  

Smart Urban Infrastructure Officer, ICLEI  

Local Governments for Sustainability  

roman.mendle@iclei.org 

Referências  

(1) CityFood: Linking cities on urban agriculture and urban food systems (2013). RUAF 

Foundation and ICLEI. http://www.ruaf.org/sites/ 

default/files/CITYFOOD%20brochure%20final.pdf http://resilient -

cities.iclei.org/bonn2014/urban-agriculture -meeting/  

mailto:roman.mendle@iclei.org
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Produtores de ervas. Foto Rotterdamse Munt 

Desenvolvendo o sistema alimentar urbano-regional 

de Roterdã: agir e pensar ao mesmo tempo 

Jan Willem van der Schans  

A região metropolitana de Roterdã está localizada na parte ocidental da Holanda, na 

fronteira com o Mar do Norte. Ela contém o município de Roterdã e vários municípios 

vizinhos, somando cerca de 1,2 milhão de habitantes. Roterdã abriga o maior porto 

marítimo da Europa, bem como um grande porto fluvial (para o interior, via rio Reno).  

Transportados entre esses portos e toda a Europa (por trens, barcaças e caminhões) 

incluem-se diversos alimentos (frutas exóticas e legumes, sucos, óleo de palma, colza, 

mandioca etc.) e matérias primas para produção de ração animal (soja, milho, grãos etc.). 

A importação barata de ingredientes para ração animal para a Comunidade Europeia através 

de Roterdã permitiu o desenvolvimento de uma indústria pecuária intensiva (suínos e aves) 

nas áreas mais rurais da Holanda. A zona do porto abriga uma grande área industrial 

(petroquímica etc.). O processamento de alimentos e rações (margarina, maionese, manteiga 

de amendoim, bebidas, farinhas, alimentação animal etc.) ligado ao porto também está muito 

presente na região.  
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Embora a região seja altamente urbanizada, perto de Roterdã ainda se encontra uma 

variedade de áreas de produção agrícola, incluindo cultivos de cereais (Midden IJsselmonde, 

Hoekse Waard), produção de laticínios (Midden Delfland, Groene Hart) e também o maior 

complexo produtivo de horticultura em estufa da Europa (Westland e Oostland).  

Desenvolvimento da política 

Considerando a vocação internacional de Roterdã, pode-se questionar de onde vem o 

interesse da cidade em cadeias curtas de comercialização de alimentos e em sistemas 

alimentares regionais. Este artigo contém uma explicação dos antecedentes e da situação 

atual. Em 2007 um programa inovador do Ministério da Agricultura criou um pequeno 

projeto que realizou uma reunião-brainstorm sobre as novas relações entre as cidades e a 

agricultura. Diversos atores foram convidados, e no final da reunião ficou claro que Roterdã 

não sabia o que fazer com os resultados da discussão. Algumas pessoas decidiram reunir -se 

mais frequentemente, criando-se assim a Eetbaar Rotterdam (Roterdã Comestível), um grupo 

de especialistas em agricultura urbana, que começou proativamente a organizar eventos e 

apresentações com o fim de pôr a agricultura urbana na agenda local. Os membros da ER 

incluem profissionais de comunicação, alguns arquitetos, um agrônomo consultor, um 

pesquisador e o proprietário de um restaurante que trabalha com alimentos locais. 

O município declarou 2008 como o "Ano Verde" para destacar a importância da infraestrutura 

verde urbana. O Departamento de Planejamento de Roterdã revisou suas políticas de espaços 

verdes públicos e constatou que relativamente poucos moradores da cidade usam as grandes 

áreas de lazer em torno da cidade, enquanto que os espaços verdes dentro da cidade foram 

avaliados como sendo demasiado uniformemente projetados e muito mal conservados. Na 

conferência final, concluiu-se que a agricultura urbana poderia fornecer uma perspectiva 

interessante para resolver estas questões. 

Um think tank chamado Urban Farming (que em Roterdã inclui a agricultura periurbana) foi 

criado para atuar como uma plataforma para os funcionários públicos de vários 

departamentos, facilitar as iniciativas de agricultura urbana e discutir alternativas de políticas 

públicas. Uma de suas atividades era organizar encontros da rede para discutir  iniciativas de 

agricultura urbana; outra era formular objetivos políticos em interação com as autoridades 

relevantes, especialmente o vereador responsável pela gestão dos espaços públicos verdes. 

Tendo em mente os seus recursos orçamentários limitados - mas também reconhecendo o 

poder dos alimentos para ajudar a resolver diversos problemas urbanos (tais como a 

obesidade) - o governo municipal não desenvolveu uma estratégia alimentar explícita, mas 

sim tentou incentivar iniciativas comunitárias e iniciativas empresariais de baixo para cima.  

Um plano de ação com cinco pontos foi desenvolvido para:  

1. Aumentar  a visibilidade / acessibilidade dos alimentos cultivados dentro e ao redor da 

cidade,  

2. Organizar  uma cadeia curta de abastecimento alimentar (logística, mercados de 

agricultores),  
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3. Garantir  a compra de comida local nos contratos públicos,  

4. Melhorar  a perspectiva econômica de longo prazo dos agricultores periurbanos, e.  

5. Estimular  os telhados verdes comestíveis no centro da cidade.  

Em 2012, um documento sobre essas políticas foi aprovado. Seu foco dirigia-se para três 

prioridades ligadas à agricultura urbana: a saúde pública (alimentação saudável para os 

cidadãos de Roterdã); a viabilidade econômica (os agricultores urbanos e periurbanos como 

empresários); e a qualidade espacial (a agricultura urbana na manutenção dos espaços verdes 

dentro e em torno da cidade). 

Em 2013, a cidade estabeleceu um Conselho de Alimentação Regional, organizado em rede e 

sem um orçamento próprio , reunindo as partes interessadas tais como os agricultores urbanos 

e periurbanos, donos e chefs de restaurantes, o proprietário de um supermercado orgânico, 

pesquisadores, dois prefeitos de municípios vizinhos, instituições de ensino e também uma 

grande empresa multinacional de alimentos com várias unidades de produção na área do 

porto. Três temas focais foram escolhidos: (a) as cadeias curtas de abastecimento alimentar; 

(b) a educação; e (c) a economia circular. Em 2014, após as eleições do governo local, a 

coalizão adotou uma abordagem mais conservadora. 

A comida  não é mais apenas uma questão social e/ou ecológica, mas também tem uma 

dimensão econômica (logística, emprego, educañæÖɯÌÛÊȭȺȭɯ.ɯÚÌÛÖÙɯɁÈÓÐÔÌÕÛÖÚɂɯÍÖÐɯÐËÌÕÛÐÍÐÊÈËÖɯ

como o terceiro setor econômico mais importante de Roterdã (depois do porto e da indústria 

médica). A abertura do Markthal em 2014 (um mercado abrigando mais de 80 barracas) é um 

testemunho arquitetônico simb ólico desse crescente interesse pela alimentação. 

A agricultura dentro e ao redor de Roterdã 

Enquanto a política alimentar de Roterdã estava sendo desenvolvida, várias iniciativas 

agrícolas ou ligadas à alimentação ɬ algumas recentes, outras já bem estabelecidas ɬ 

começaram a se ver através da perspectiva da ȿagricultura urbanaɀ.  

Uma das maiores iniciativas de agricultura urbana na Holanda começou em Roterdã em 2012. 

Uit Je Eigen Stad (Da sua Própria Cidade). Trata-se de um sítio de 2,3 hectares operado 

comercialmente em um pátio ferroviário abandonado na zona portuária 

(www.uitjeeigenstad.nl ). Inclui um campo aberto para cultivos, estufa para horticultura e 

outra para aquaponia, instalações para a produção de cogumelos e galinhas, loja de produtos 

locais, restaurante e espaço para conferências. 

A iniciativa foi possível graças a um empréstimo de uma empresa de habitação social, como 

estratégia para reivindicar uma área por ocasião da transformação de parte da zona portuária 

em habitacional. Uma fração do capital necessário foi levantada por financiamento solidário 

(crowdfunding). Em 2014, com o objetivo de profissionalizar as operações e gerar mais renda, a 

propriedade da fazenda foi parcialmente tra nsferida para o dono de um restaurante. 

Stadslandbouw Schiebroek (Agricultura Urbana Schiebroek) é uma rede de hortas urbanas 

formada em um bairro de habitação social (ver stadslandbouwschiebroek.blogspot.nl ).  

../../../../Downloads/www.uitjeeigenstad.nl
http://stadslandbouwschiebroek.blogspot.nl/
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A iniciativa é coordenada por um hortelão comunitário muito experiente, que foi contratado 

por uma empresa de habitação social em 2011 para melhorar a qualidade de vida no bairro. A 

maioria das hortas está situada em espaços verdes públicos. Como a empresa agora está 

retirando o seu apoio financeiro, os participantes também se envolvem cada vez mais nas 

vendas no mercado de produtores, no preparo de refeições etc.  

Outra iniciativa com objetivos sociais é a Voedseltuin (Food Garden, voedseltuin.com/ ), 

localizada desde 2011 na área portuária de Roterdã. Nela um grupo de voluntários trabalha 

em conjunto com pessoas desempregadas que são convidadas a aprender competências 

básicas para se reintegrarem no mercado de trabalho. Eles produzem alimentos cultivados 

organicamente para um banco de alimentos nas proximidades. A horta é cultivada numa área 

do porto. Outras iniciativas também estão emergindo: em 2014, Rotterdamse Munt 

(rotterdamsemunt.nl ) iniciou uma horta medicinal num a área privad a, convidando mulheres 

de diferentes origens étnicas para participarem. As ervas produzidas são vendidas a 

restaurantes locais e também são servidas como chá no bonito terraço da horta. 

Cadeias curtas de abastecimento alimentar  

As cadeias curtas de abastecimento alimentar estão sendo valorizadas em Roterdã. Desde 

2007 a cidade vem sediando festivais de alimentos produzidos por agricultores locais 

(www.rotterdamseoogst.nl ), a princípio uma vez por ano, mas depois mais vezes, até chegar 

à frequência atual - a cada duas semanas.  

Willem Drees (willemendrees.nl ) é um atacadista de supermercado especializado em comida 

local, vendida em Roterdã (ver o artigo na página 96).  

Existe também uma loja virtual na internet: a Rechtstreex (rechtstreex.nl). Sua equipe recolhe 

produtos de agricultores da r egião e leva aos pontos de entrega no bairro, onde um 

responsável promove a distribuição aos consumidores. A Rechtstreex é também um dos 

iniciadores da Fenix Food Factory (fenixfoodfactory. nl), um lugar onde os fabricantes de 

produtos alimentares artesanais estão juntos, transformando um armazém abandonado na 

zona portuária em um mercado de alimentos ultramoderno .  

Após a abertura da Markthal ( markthal.nl ), foi estabelecida uma série de novas iniciativas de 

cadeia curta de abastecimento alimentar, incluindo uma cooperativa (Buutengeweun) dos 

produtores de leite , cultivadores e pescadores na península de Goeree ɬ embora ela tenha ido 

à falência em apenas três meses...  

Duas outras iniciativas de cooperativas de produtores em estufa e em campo aberto que 

trabalham com legumes e frutas também entraram na Markthal: Natuurlijk! 

(natuurlijkmarkthal.nl ) e Vers van de Teler (versvandeteler.nl). 

http://www.voedseltuin.com/
http://www.rotterdamsemunt.nl/
http://www.rotterdamseoogst.nl/
https://willemendrees.nl/welkom
https://www.rechtstreex.nl/
http://fenixfoodfactory.nl/
https://www.markthal.nl/
http://natuurlijkmarkthal.nl/
http://www.versvandeteler.nl/
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Fechando os ciclos urbanos 

Um aspecto da agricultura urbana é reduzir e reutilizar os fluxos de resíduos orgânicos 

gerados pela população. Um exemplo desse tipo de iniciativa é a cadeia de restaurantes 

HotspotHutspot ( hotspothutspot.nlȺȭɯɆ'ÖÛÚ×ÖÛɂɯÚÐÎÕÐÍÐÊÈɯÜÔɯÓÜÎÈÙɯÓÌÎÈÓɯ×ÈÙÈɯÚÌɯÐÙȮɯÌɯ

ɁÏÜÛÚ×ÖÛɂɯõɯÖɯÕÖÔÌɯËÌɯÜÔɯÎÜÐÚÈËÖɯÛÙÈËÐÊÐÖÕÈÓɯÏÖÓÈÕË÷ÚȺȭɯ+âɯÖÚɯÑÖÝÌÕÚɯÈ×ÙÌÕËÌÔɯÈɯÊÖáÐÕÏÈÙɯ

uma refeição a partir do zero usando produtos cultivados na área em contêineres e as sobras 

de um mercado orgânico atacadista. O restaurante serve refeições com três pratos saudáveis 

ao preço de um Big Mac a vários grupos-alvo, incluindo as pessoas de baixa renda. 

A rede agora mantém quatro restaurantes, principalmente em bairros carentes da cidade. 

Outro exemplo é RotterZwam ( rotterzwam.nl  - ver RAU 28), empreendimento que produz 

cogumelo-ostra e shiitake a partir de borra de café, em uma piscina pública desativada perto 

do centro de Roterdã. Os resíduos de café (que de outra forma seriam incinerados) são 

coletados dos bares e restaurantes próximos numa bicicleta de carga. Depois de colhidos os 

cogumelos, as enzimas do micélio  são recolhidas e usadas na produção de bioplásticos.  

Em Roterdã também têm surgido várias iniciativas de compostagem comunitária, como a 

"rota da compostagem'' na horta comunitária de Zuiderhof , no sul da cidade. Ali os hortelões 

produzem composto coletivamente a partir de seus próprios resíduos verdes, reduzindo o 

custo de sua retirada e a despesa com adubo para as suas parcelas na horta. (Cerrato, 2014). 

A cidade agora está tentando simplificar as iniciativas de compostagem comunitária e 

também melhorar a coleta seletiva dos resíduos verdes a fim de substituir a incineração pela 

compostagem. Outra iniciativa é coletar e purificar o CO2 emitido em algumas indústrias na 

área do porto de Roterdã e transportá-lo para a área de estufas em Westland, onde vai 

estimular o crescimento das plantas (ocap.nl). Finalmente, existem experiências sobre a 

recuperação da água fresca do lodo de esgoto urbano, tratada e reutilizável para regar as 

plantas nas estufas (delftb luewater.nl ). 

O uso multifuncional da terra 

Outro aspecto da agricultura nas cidades é a sua localização na paisagem urbana. Dentro da 

cidade, a maioria das iniciativas de agricultura t em um status temporário; esperando-se que o 

desenvolvimento urbano seja retomado após a crise. Os proprietários de terras ɬ incluindo o 

governo ɬ não estão (ainda) dispostos a sacrificar locais edificáveis para produzir alimentos.  

Essa condição temporária que caracteriza muitos projetos de agricultura urbana dificulta o 

acesso a grandes investimentos, tanto os financeiros, (empréstimos bancários, capital de risco, 

doações), quanto físicos (melhoria do solo, desenvolvimento de infraestrutura etc.) (EZ 2014). 

Nas periferias urbanas, porém, uma mudança de perspectiva parece estar ocorrendo, devido, 

por um lado, à crise e, por outro, ao fato de que os moradores urbanos estão valorizando 

crescentemente os alimentos produzidos localmente.  

http://hotspothutspot.nl/
http://www.rotterzwam.nl/
http://ocap.nl/
http://delftbluewater.nl/
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Em 2013 Roterdã mudou a designação de zoneamento de uma grande área de terra (480 

hectares) comprada de agricultores ao norte da cidade: Polder Schieveen. Em 2009, essa área 

foi designada para se tornar um parque empresarial, incluindo novas reservas naturais. 

 

Produtos regionais de Roterdã. Ilustração: Cidade de Roterdã 

Este plano, no entanto, provocou uma reação: argumentou-se que, com a crise financeira, não 

havia necessidade de mais parques empresariais na região. A cidade então mudou 

novamente a designação da área, tornando-a agora uma "zona de agricultura urbana" , de 

produção agrícola multifu ncional.  

Ao longo dos últimos  dois anos a terra já vinha sendo amplamente utilizada por agricultores 

à espera dos acontecimentos. Agora o novo zoneamento inclui  a produção de alimentos 

orientada para a cidade, com o devido respeito aos valores recreativos e educacionais da 

paisagem do prado de turfa e sua biodiversidade natural . A cidade convidou os interessados 

a apresentarem propostas inovadoras. Um deles, que ganhou um lugar na área, é um criador 

de ovelhas que cuida de seus rebanhos em áreas verdes em torno de Roterdã (maoosthoek.nl). 

Sua proposta é construir  um estábulo para as ovelhas associado a um centro de visitantes com 

uma loja, restaurante, instalações de educação, e assim por diante. 

Ao sul de Roterdã, há uma área arável (600 hectares) designada para ser transformada em 

uma nova reserva natural e recreativa: Buijtenland van Rhoon (buijtenland.nl ). Ao longo dos 

anos, no entanto, a resistência a essa transformação tem crescido entre os agricultores e os 

habitantes dessa zona rural. Esses opositores vêm tendo cada vez mais sucesso em se aliar 

com os moradores urbanos que, ou preferem a permanência das atividades agrícolas, ou 

defendem o uso multifuncional da terra, inclui ndo a produção de alimentos para Roterdã 

associada às atividades de recreação, educação, valorização da biodiversidade, etc.  

http://maoosthoek.nl/
http://buijtenland.nl/
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Isso iria significar um  novo ÛÐ×ÖɯËÌɯáÖÕÌÈÔÌÕÛÖɯɁÜÙÉÈÕÖ-ÈÎÙąÊÖÓÈɂɯȹÈɯÌß×ÙÌÚÚæÖɯɁÈÎÙÐÊÜÓÛÜÙÈɯ

urbana" foi usada e abusada no debate). Em 2014, uma decisão do tribunal defendeu o plano 

original de transformação (a criação de uma área natural e de lazer), mas uma iniciativa da 

cidadania em apoio aos agricultores existentes foi mobilizada para levar o caso ao Parlamento 

nacional. A luta continua até hoje. No limite d a área em discussão, existe uma fazenda de 

assistência social (debuytenhof.nl ), com pomares de maçã e pera, uma horta comercial, um 

jardim de flores, uma oficina de madeira, além da criação de porcos de lã húngaros e gado de 

corte, uma sala de chá onde se pode também almoçar, e uma loja de produtos da fazenda 

administrada por voluntários.  

Conclusões 

A cidade de Roterdã está construindo gradualmente a sua "política alimentar", passo a passo, 

agindo e pensando ao mesmo tempo. Não houve grande plano do governo municipal, a 

cidade reage a iniciativas de baixo para cima, surgidas sem maior apoio da política oficial.  

Aos poucos, a agricultura urbana foi penetrando no discurso político, mas nunca com 

grandes orçamentos para apoiá-la. A cidade tem facilitado as iniciativas, ajudando com 

licenças, acesso aos mercados, etc. Deve-se notar que Roterdã acolhe uma grande variedade 

de exemplos de agricultura urbana empresarial: Uit Je Eigen Stad, HotspotHutspot, 

RotterZwam, Rechtstreex, Buijtenhof, etc. Isso pode ser visto como uma característica 

bastante singular no cenário da agricultura urbana em Roterdã. 

A alimentação é, na verdade, um tema que atravessa vários domínios. Ela inclui aspectos de 

participa ção social, manutenção de espaços públicos, adaptação às alterações climáticas e sua 

mitigação, gestão dos resíduos, questões de saúde e dieta saudável etc.  

As crianças aprendem como preparar refeições desde o 

básico. Foto: Hutspot 

Por isso é pouco claro onde a 

alimentação se inclui  no 

organograma da administração da 

cidade, de qual orçamento 

municipal essas iniciativas devem 

depender, quais os respectivos 

critérios de prestação de contas. etc.  

Embora a agricultura urbana tenha 

entrado no debate das políticas 

locais por seu aspecto ligado aos espaços verdes das cidades, essa caracterização é muito 

limitada, uma vez que também contribui para a redução da pobreza, a coesão social, a 

qualidade de vida urbana e muito mais. O think tank Agricultura Urbana e o Conselho de 

Alimentação estão tentando criar um "espaço comunicativo" ɬ um local onde as diversas 

partes interessadas possam se reunir e discutir as suas aspirações e preocupações 

informalmente, independentemente de suas condições formais.  

http://debuytenhof.nl/
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No entanto, a departamentalização ainda existe, e a cooperação entre os vários órgãos do 

executivo e os legisladores continua muitas vezes difícil . Há pouco houve mudanças, visando 

mesclar vários departamentos (urbanismo, gestão de espaços verdes urbanos e 

desenvolviment o urbano). A agricultura pode se beneficiar desse processo, já que será levada 

mais em consideração na estratégia do desenvolvimento econômico e social de Roterdã. 

Durante vários anos, as iniciativas de agricultura urbana foram toleradas informalmente. 

Porém, na medida em que a atividade se profissionaliza, os responsáveis querem ser 

formalmente reconhecidos e conquistar maior estabilidade para suas operações - posse da 

terra, condições de utilização, etc. Ironicamente, no entanto, o reconhecimento oficial pode 

também ser contraproducente. Quando uma iniciativa ainda não é formalmente reconhecida, 

ou quando ela é reconhecida como um projeto "amador", também não existe uma aplicação 

formal de regras e regulamentos (licenças, etc.). Mas quando uma iniciativa é oficialmente 

reconhecida como profissional, deve também cumprir todos os tipos de regras e 

regulamentos que não foram projetados com a agricultura urbana em mente. 

Se a criação de cadeias curtas de abastecimento alimentar, o fechamento dos ciclos de 

nutri entes, energia e água nas cidades, e as propriedades multifuncionais da produção de 

alimentos na paisagem metropolitana forem levados simultaneamente em conta, um sistema 

alimentar urbana poderá ser construído que seja mais do que apenas uma coleção de projetos 

individuais. Se as conexões estiverem lá, e se elas forem bem cuidadas, o sistema alimentar de 

Roterdã será mais sustentável e resiliente.  

A paisagem polder de Schieveen poderá ser mantida muito mais facilmente se estiver ligada 

através de cadeias curtas de abastecimento alimentar com os mercados consumidores 

vizinhos (por exemplo, a venda de carne de ovelhas para os consumidores urbanos). As 

iniciativas de agricultura urbana como Uitjeeigenstad ou Rotterdamse Munt pode rão ser 

mantidas muito mais fac ilmente se puderem vender os seus produtos em condições 

acessíveis, no Markthal. Se a água, a matéria orgânica e os nutrientes puderem ser 

recuperados a partir dos fluxos dos resíduos urbanos, e se forem devolvidos para fertilizar a 

terra dos cultivos urba nos e periurbanos ɬ só então poderemos manter sua capacidade 

produtiva para as gerações vindouras. 

Dr. Jan Willem van der Schans  

Agricultural Economics Research Institute, Wageningen 

University and Research Centre, The Hague, The Netherlands 

Email: jan-wi llem.vanderschans@wur.nl 
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O Sr. Jackson na horta no assentamento de Joe Slovo. Foto: Christopher Hewett 

Estudo do sistema e da segurança alimentar na 

Cidade de Cabo 
Stanley Visser  

Uma visão de longo prazo é necessária para melhorar o sistema alimentar na Cidade do 

Cabo, enquanto que o objetivo de curto prazo é erradicar a insegurança alimentar crônica. 

Para enfrentar os desafios de melhorar a nutrição e a alimentação de uma população 

crescente em face da rápida urbanização, os planejadores do Conselho da cidade devem 

fazer do sistema metropolitano de abastecimento alimentar uma parte integrante de suas 

estratégias de desenvolvimento e planejamento. Isso deve acontecer no contexto dos 

governos locais na África do Sul, onde não há atualmente qualquer mandato explícito para 

tratar da segurança alimentar. Embora muitos atores trabalhem de algum modo com 

intervenções no sistema alimentar, pode-se questionar o significado dessas intervenções 

e sua urgência (Visser 2011).   O Conselho da Cidade do Cabo, sob a liderança do prefeito, 

assumiu uma abordagem proativa ao encomendar um estudo para orientar a resposta da 

cidade visando à segurança alimentar e ao planejamento do sistema alimentar. 

Introdução e contexto 

Apesar de numerosos atores estarem trabalhando ativamente na arena sul-africana da 

segurança alimentar e da produção de alimentos, não há nenhuma compreensão adequada 

entre eles sobre os seus mandatos e responsabilidades. Isto dá origem à situação atual de 

pouco ou nenhum alinhamento, coordenação ou esforço coletivo integrado no governo para 

corrigir as deficiências do sistema e as causas da insegurança alimentar.  
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Reconhecendo essa situação, o prefeito da Cidade do Cabo desencadeou um processo de 

identificação e articulação das funções e responsabilidades dos órgãos municipais na 

melhoria do sistema e da segurança alimentares em sua área urbana. É importante notar a 

consciência do Conselho municipal , de reconhecer que uma abordagem sistêmica e soluções 

multidimensionais são necessárias para abordar devidamente a segurança alimentar na 

cidade ɬ e não apenas programas de ajuda alimentar para os pobres. 

Até muito recentemente, os tomadores de decisão do governo local, os executivos municipais 

e os planejadores urbanos não prestavam muita atenção no sistema alimentar nem em como 

incorporá -lo ao planejamento urbano ɬ os planejadores viam o sistema alimentar como uma 

questão rural e, portanto, fora do âmbito d a agenda da cidade. 

Na Cidade do Cabo, o crescimento urbano extraordinário ɬ de 3% ao ano, em parte devido à 

democratização do país ɬ trouxe consigo uma série de desafios, incluindo o crescente 

desemprego, a insegurança alimentar, um setor informal em expansão, a deterioração das 

infraestruturas e da capacidade de prestação de serviços, a superlotação, a degradação 

ambiental e um déficit habitacional agudo . 

Como resposta, a cidade encomendou em 2013 um estudo sobre o sistema e a segurança 

alimentares na cidade para encontrar respostas para as seguintes questões urgentes (Cidade 

do Cabo 2013). 

Primeiramente, o Conselho da cidade queria saber quais são os componentes do sistema 

alimentar da Cidade do Cabo e quão eficaz ele é. Também queria identificar os pontos fracos 

no sistema e determinar quais intervenções seriam necessárias para estabelecer e manter um 

sistema alimentar mais eficaz na cidade. Ao mesmo tempo, o Conselho precisou identificar as 

principais ameaças futuras para o sistema, bem como as estratégias para sua mitigação. 

Em segundo lugar, e estreitamente interligado com o ponto anterior, o Conselho da cidade 

queria conhecer a situação da segurança alimentar urbana. Primeiro eles tinham que 

estabelecer quais instrumentos deveriam ser utilizados para medir a segurança alimentar e 

quais os indicadores adequados. Também foi muito importante determinar a localização dos 

moradores mais vulneráveis e as estratégias de enfrentamento da insegurança alimentar. 

A terceira questão foi definir as áreas dentro dos limites da cidade que contribuem para o 

sistema e a segurança alimentares na Cidade do Cabo. Entre outras coisas, isso exigiu 

determinar como quantificar os papéis dessas áreas como centros de produção de alimentos, e 

quão significativos eles são para a segurança alimentar urbana. 

Por último, o Conselho Municipal quis identificar todos os atores intervenientes no domínio 

da segurança alimentar na Cidade do Cabo - para descobrir quais papéis estão consagrados 

por mandatos oficiais e quais são mais voluntariamente assumidos ɬ a fim de determinar qual 

papel o própr io Conselho deverá desempenhar. 

Em outras palavras: qual deve ser a resposta do Conselho à insegurança alimentar? 
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Objetivos das pesquisas do estudo 

O foco geral do estudo foi compreender a natureza dos sistemas alimentares da Cidade do 

Cabo, a fim de orientar as intervenções dos legisladores municipais e as decisões políticas 

visando a melhor sua eficiência e reduzir a insegurança alimentar urbana, bem como pautar 

as mudanças necessárias no uso do solo urbano. Assim, o estudo abordou especificamente:  

(a) compreender mais adequadamente os vários elementos, suas interdependências e os 

desafios no âmbito do sistema alimentar da cidade;  

(b) conhecer a extensão e a gravidade da insegurança alimentar urbana e seus vetores e 

gatilhos na Cidade do Cabo, bem como as formas em que os atores da cidade, 

especialmente o Conselho Municipal, devem responder; e  

(c) estabelecer uma hierarquia dos principais problemas e desafios existentes no sistema 

alimentar , analisar as respostas possíveis e definir os planos de ação condizentes (Cidade 

do Cabo 2013). 

Abordagem e execução do estudo 

A área de estudo foi definida pelos limites administrativos da Cidade do Cabo, embora 

também existam referências a aspectos de nível regional e nacional ɬ na seção sobre os fluxos 

de alimentos, por exemplo. 

Uma abordagem participativa envolvendo os diversos envolvidos foi adotada para gara ntir o 

interesse de todos e maior credibilidade para os resultados do estudo. Uma equipe integrada 

de gerenciamento do projeto foi criada incluindo parceiros fundamentais tanto no governo, 

como as secretarias de Agricultura e de Desenvolvimento Social, quanto externos. Essa 

equipe foi apoiada por um grupo de referência com a participação de peritos de instituições 

locais e internacionais, inclusive da cidade de Toronto, da Fundação RUAF, do Instituto 

Mazingira (Quênia), da Universidade de Pretória e da FAO.  

Enquanto a equipe de gerenciamento de projetos dirigia a execução do dia-a-dia do estudo, a 

tarefa do grupo de referência era comentar e orientar a correção teórica e acadêmica do 

conteúdo e dos imperativos estratégicos recomendados. 

Exercício de mapeamento dos 

principais atores.  

Foto: Verena Bitzer 

 

 

 

 

 



35 

  

A equipe encontrou alguns desafios durante o processo da pesquisa. A segurança alimentar é 

uma questão complexa e multidimensional e, em alguns aspectos, os dados não são confiáveis 

ou inexistem. Além disso, as respostas ad hoc atuais para a segurança alimentar tornam difícil 

identificar todos os intervenientes relevantes e quais as suas intervenções. Alguns pontos de 

vista conflitantes atrasaram várias questões, por exemplo, sobre o quanto aprofundar a 

análise do panorama agrícola geral e das áreas de produção de alimentos específicos dentro 

dos limites da cidade. A participação do grupo de referência também não foi a esperada: 

durante as várias fases, apenas metade de seus membros comentou os resultados do estudo. 

Resultados do estudo 

Para facilitar a compreensão das complexas conexões entre os diferentes elementos do 

sistema alimentar e identificar onde as deficiências podem ocorrer em meio às suas atividades 

(Cidade do Cabo 2014), o estudo baseou-se em um quadro conceitual.  

Foram essas as principais conclusões do estudo: 

1. Um grande número dos residentes da Cidade do Cabo está exposto à insegurança 

alimentar, com níveis significativamente mais elevados nas áreas de baixa renda. 

2. Como previsto, no nível doméstico (de baixa renda) a segurança alimentar é influenciada 

pelas condições do sistema alimentar mais amplo, por exemplo, a acessibilidade e a 

qualidade dos alimentos. 

3. As áreas de produção de alimentos dentro e em torno da Cidade do Cabo estão ameaçadas 

pelo desenvolvimento urbano, resultando na necessidade de se "importa r" alimentos de 

áreas de produção cada vez mais distantes da cidade. O consequente impacto nos preços e 

na qualidade dos alimentos está agravando a situação dos pobres. 

4. As estratégias de subsistência das famílias pobres incluem uma gama de subestratégias 

para alcançar a segurança alimentar; sendo de particular importância o acesso a subsídios 

sociais. No entanto, como essas subestratégias não são suficientes, é extremamente 

importante introduzir não a penas respostas no nível dos agregados familiares, mas 

também respostas sistêmicas que melhorem e resguardem a segurança alimentar. 

5. O sistema alimentar sul-africano produz comida suficiente, mas não garante sua 

distribuição e seu consumo equitativo. Apesar  dos alimentos estarem disponíveis, podem 

não ser acessíveis, adequados ou aceitáveis para todos os membros da sociedade. 

Principais recomendações 

É importante notar que, embora o estudo tenha sido concluído e apresentado ao Conselho 

Municipal, ainda está sob consideração e, como tal, as recomendações ainda não foram 

aprovadas por ele. A seguir estão as principais recomendações com base nos resultados: 

a. Estabelecer condições para a governança do sistema alimentar, desenvolvendo para isso 

um Grupo de Trabalho sobre Sistema e Segurança Alimentares. Isto é essencial se a 

cidade quiser desenvolver estratégias coerentes e eficazes para enfrentar a insegurança 

alimentar e criar um sistema alimentar a favor dos pobres.  
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É também crucial para construir parcerias de colaboração com a sociedade civil, o setor 

privado, as universidades e outros grupos. 

b. Reavaliar a política de terras agrícolas ɬ isso permit irá que a cidade considere os sistemas 

de valores implícitos e explícitos que moldam as decisões dos setores público e privado 

dentro do sistema alimentar. O Marco de Desenvolvimento Espacial da cidade exige a 

proteção das áreas agrícolas para a segurança alimentar, mas as ferramentas atuais para 

avaliar as terras agrícolas não identificam efetivamente as áreas de maior importância 

para o sistema alimentar. Esta reavaliação irá fornecer à cidade uma oportunidade para 

repensar e reativar o papel da cidade na proteção das terras agrícolas para fins de 

produção alimentar.  

c. Desenvolver uma posição coerente e integrada para o varejo de alimentos - atualmente o 

comércio varejista formal e informal de alimentos não é visto como sendo parte de um 

sistema único que alimenta a cidade. As decisões sobre o desenvolvimento do varejo são 

feitas independentemente de considerações quanto aos impactos na segurança alimentar. 

O varejo é a principal fonte de alimentos para os pobres urbanos. É essencial que o 

ambiente varejista forneça às famílias de baixa renda alimentos a preços acessíveis, 

nutritivos e seguros. 

d. Incentivar o processamento de alimentos como uma indústria em crescimento ɬ que já 

fornece muitos empregos. Em particular, as pequenas e médias empresas devem ser 

apoiadas. Isto é importante porque destaca o papel potencial do sistema alimentar para 

alcançar alguns dos objetivos mais amplos da cidade. 

e. Promover o monitoramento dos preços dos alimentos que sejam mais favoráveis aos 

pobres ɬ é indispensável dispor de dados sobre o impacto dos preços dos alimentos para 

reforçar a motivação política necessária para enfrentar o problema a nível nacional. 

O caminho a seguir 

Historicamente tem havido pouca valorização do papel do governo municipal na segurança 

alimentar, já que não existe um mandato claro  para isso. Porém o Conselho Municipal da 

Cidade do Cabo percebeu sua responsabilidade na questão pelos vários papéis importantes 

que já desempenha e que influem na forma e funcionamento dos vários subsistemas 

alimentares urbanos. A cidade tem um papel direto e indireto em muitos componentes desses 

sistemas, incluindo a produção, transformação, distribuição, venda, consumo, gestão de 

resíduos e segurança. O Conselho também entendeu que as políticas e os programas 

existentes impactam a capacidade das famílias para acessarem e utilizarem os alimentos . Este 

é o cerne do estudo: "Qual deve ser a resposta da cidade à (in)segurança alimentar". 

A Cidade do Cabo foi a primeira cidade da África Austral a iniciar um estudo tão abrangente 

do sistema e da segurança alimentares. Isso deu à cidade a oportunidade de liderar e dar o 

exemplo conforme o planejamento e a governança dos sistemas alimentares crescem de 

importância em todo o continente africano. 
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Vários benefícios explícitos já resultaram desse estudo. Ele reuniu vários intervenientes 

importantes no planejamento do sistema alimentar e levou a novas pesquisas e respostas por 

outros atores. Por exemplo, o governo provincial está desenvolvendo atualmente uma 

estratégia de segurança alimentar para toda a província de Western Cape.  

Além disso, uma rede composta por peritos e profissionais locais, nacionais, continentais e 

internacionais decidiu compartilhar conhecimento, know -how e experiência. Esse grupo, 

atuando numa rede internacional, desenvolveu um curso de formação para melhorar a 

capacidade técnica dos funcionários e de outras partes interessadas em fazer o planejamento 

de sistemas alimentares de forma integrada.  

Stanley Visser *  

Stanley.Visser@capetown.gov.za 

 

* Os pontos de vista e opiniões expressas neste artigo são exclusivamente do autor, e não 

representam os da Cidade do Cabo.  
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Feira de produtores sábado de manhã em Rennes (Bretanha). Foto: Albane Gaspard / IUFN 

Sistemas alimentares urbano-regionais na agenda 

política na França 
Marketa Braine -Supkova  

Albane Gaspard  

A comida está de volta à agenda das regiões metropolitanas das cidades dos países 

industrializados. Um estudo realizado em 2013-2014 na França pela IUFN (International 

Urban Food Network) revelou que os governos e os atores locais franceses estão 

envolvidos em uma grande variedade de ações, desde o desenvolvimento de cadeias 

alternativas de abastecimento alimentar até a redução do desperdício de alimentos e a 

promoção de dietas mais sustentáveis. Apesar desse grande número de iniciativas, as 

medidas adotadas continuam muito fragmentadas. Políticas mais integradas são portanto 

necessárias para corresponder à natureza sistêmica dos processos alimentares 

sustentáveis em um mundo urbanizado. 

Descrevendo o cenário 

A França é um país altamente urbanizado. Dos seus 65 milhões de habitantes, 79,3% vivem 

em cidades, com a Grande Paris concentrando hoje mais de 12 milhões de habitantes. A 

Organização Nacional de Estatística francesa (INSEE) define cidades (unidades urbanas) 

como locais de habitação contínua, e áreas urbanas como aquelas que contenham uma cidade 

e seus arredores, com pelo menos 40% da população trabalhando na cidade. A expansão 

urbana tornou -se uma questão muito importante na França nos últimos vinte anos.  
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As fronteiras entre as áreas rurais e urbanas se diluíram e o modo de vida urbano tornou -se 

predominante entre a população francesa. A expressão région urbaine é assim particularmente 

relevante para a situação francesa, levando em conta as ligações urbanas e rurais e se 

referindo ao mesmo tempo ao conceito muito francófono de territoire (território).  

As autoridades locais francesas: uma visão geral das áreas-chave de ação 

O estudo revelou cinco campos de atividades-chave relacionadas com a alimentação local na 

França: São eles, em ordem de presença na agenda local:  

1) as cadeias alternativas de abastecimento / cadeias curtas de abastecimento alimentar,  

2) as dietas sustentáveis,  

3) o desperdício de alimentos,  

4) a produção de alimentos dentro das cidades,  

5) a proteção da agricultura em torno de áreas urbanas e  

6) o acesso aos alimentos pelos pobres. 

Metodologia 

O estudo implementado baseou-se em três fontes diferentes: 

Ɉ um levantamento d as ações postas em prática pelas autoridades locais na França (através 

de um questionário online complementado por estudos de caso realizados por estudantes 

da AgroParisTech); 

Ɉ dois grupos focais com representantes de agências de planejamento urbano e Câmaras de 

Agricultura; e  

¶ uma revisão da literatura científ ica e informal existente. 

1. Desenvolvendo cadeias alternativas de abastecimento alimentar 

Atender a demanda local de alimentos para as cantinas escolares, por exemplo, ou ɬ mais 

amplamente ɬ apoiar o desenvolvimento das cadeias alimentares locais, é definitivamente um 

dos primeiros e mais evidentes passos considerados pelas autoridades locais francesas ao 

abordar a sustentabilidade da alimentação urbana.  

A ampliação dessas iniciativas não é fácil, pois o setor de varejo ainda é dominado pelos 

supermercados. Por exemplo, na Grande Paris, embora os moradores da cidade tendam a ir 

aos mercados mais frequentemente do que suas contrapartes rurais, 62% das frutas e vegetais 

são vendidos através das cadeias convencionais de abastecimento alimentar.  

Muitas dessas cadeias estão de fato se adaptando às novas demandas da população urbana, 

incluindo o  grande crescimento de pequenas lojas de conveniência abertas até tarde da noite. 
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As iniciativas nas cadeias curtas de abastecimento alimentar vêm de muitas formas 

diferentes: desde a agricultura apoiada pela comunidade (AAC) e  organizações como as 

Associações pela Manutenção de uma Agricultura Camponesa (AMAC) até os mercados para 

os produtores locais, como o inaugurado em setembro de 2013 em Saint Jacques de la Lande 

(perto de Rennes), e pontos de venda nas fazendas para comercialização direta ou ainda 

através de distribuidores (por exemplo, La Ruche qui dit Oui).  Em 2012, graças à assistência 

técnica fornecida pela Rede de Câmaras de Agricultura da França (Chambres d'Agri culture 

de France), 21% das operações agrícolas francesas estavam envolvidas em pelo menos uma 

forma de cadeia curta de abastecimento alimentar para vender parte ou a totalidade de sua 

produção. No mesmo ano, 6% dos franceses eram membros de algum esquema de AAC.  

2. Promovendo regimes alimentares sustentáveis  

Como a maioria dos países industrializados, a França passou por uma grande transição em 

sua dieta no século 20, levando a uma mudança no sentido de um maior consumo de 

produtos de carne e salgados, além de doces e gordura. Essa mudança, combinada com um 

estilo de vida urbano mais sedentário e a fatores como menos tempo para cozinhar e comer ɬ 

e ainda o fácil acesso a alimentos em todos os momentos, produziu impactos negativos sobre 

a saúde humana (sobrepeso e obesidade, doenças cardiovasculares), bem como ambientais 

(como as altas emissões de gases do efeito-estufa relacionadas à produção animal intensiva) . 

Neste contexto, a promoção de regimes alimentares mais sustentáveis é um desafio 

fundamental para  as autoridades locais resolverem. Pelo menos 311 cidades francesas (que 

representam 13,5 milhões de habitantes) assinaram a Carta das Cidades Ativa s (Charte des 

Villes Actives) como parte do Plano Nacional de Nutrição e Saúde, que promove dietas 

saudáveis e atividades físicas regulares. Por exemplo, a cidade de Millau (no Sul da França) 

iniciou o projeto "Uma fruta para a merenda" nas escolas e organiza aulas de culinária para 

que os jovens e seus familiares aprendam a cozinhar os produtos locais. 

3. Combatendo o desperdício de alimentos  

Só muito recentemente o desperdício de alimentos virou problema na França. A maioria dos 

resíduos é gerada na distribuição e no consumo, onde o desperdício soma cerca de 20 kg / ano 

por habitante, sendo 7 kg de produt os jogados fora e 13 kg as sobras das refeições. 

As autoridades e ONGs locais têm desenvolvido um vasto leque de iniciativas no campo da 

redução dos resíduos alimentares. Atividades de conscientização ou projetos de marketing 

social baseados na comunidade ajudam as pessoas a perceberem a quantidade de resíduos 

que produzem e a reduzirem as sobras. Na verdade, a sensibilização é crucial: quando 

perguntada sobre a produção de resíduos alimentares, dois terços da população estimava que 

produzia menos do que a média de 20 kg / ano por habitante. Apoiar a redução do 

desperdício de alimentos nas cantinas escolares e o fornecimento de composteiros coletivos 

para conjuntos residenciais (como na cidade de Nantes) são exemplos de ações realizadas 

pelos atores locais. 
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As autoridades locais também estão cada vez mais envolvidas  na ligação entre os "produtores 

de resíduos alimentares" e os "consumidores de resíduos alimentares", seja através de eventos 

específicos (por exemplo, as DiscoSopas ɬ eventos organizados em algumas cidades francesas 

importantes, como Estrasburgo, Lille e Rennes ɬ que reúnem centenas de pessoas em festa 

para produzir uma sopa com os alimentos que seriam 

jogados fora), ou atividades sociais mais tradicionais, 

(como a redistribuição de alimentos através dos bancos 

de alimentos, ou usá-los como matéria-prima para fazer 

compotas, conservas, etc.). Hoje todos esses esforços são 

apoiados por um Pacto Nacional de Luta contra o 

Desperdício Alimentar com o objetivo de reduzir o 

volume total de resíduos pela metade até o ano de 2025. 
 
 
 
 
 
 

Frutas secas (não embaladas) em feira local na Provence. 
Foto: Albane Gaspard / IUFN 

4. Integrar a produção de alimentos no tecido urbano  

A agricultura urbana inclui um vasto leque de iniciativas que propõem novas formas de 

produção de alimentos - hortas comunitárias, cultivos em coberturas, fazendas verticais, 

aquicultura urbana etc. Além disso, quem dispõe de espaço para plantar, mas não tem 

nenhuma condição ou vontade para fazê-lo, pode se ligar a pessoas interessadas no cultivo da 

área através de ferramentas digitais, como o Prêter son jardin (Empreste o seu jardim) ou o 

Plantez chez nous (Plante em nossa casa). Algumas autoridades locais têm prestado apoio 

constante para atividades de agricultura urbana. Por exemplo, a cidade de Rennes oferece 

áreas para cultivo desde a década de 1970 e começou a apoiar as hortas comunitárias em 

meados dos anos 1990. O projeto Agrocité na Grande Paris (Colombes) coloca a produção de 

alimentos no centro de uma "iniciativa pela resiliência" que  inclui uma fazenda experimental 

com hortas comunitárias e casas ecológicas construídas em um processo participativo. 

Apesar de o cultivo urbano vir ganhando, sem dúvida, uma atenção redobrada por parte das 

autoridades locais, dos cidadãos e das organizações da sociedade civil, ainda são escassos os 

dados sobre as práticas de agricultura urbana na França.  

Por exemplo, apesar de sabermos que, em 2010, 8% das explorações agrícolas francesas 

estavam localizadas em unidades urbanas com mais de 100.000 habitantes, e que 14% das 

pessoas que vivem na Grande Paris produzem alimentos, ainda não sabemos em que medida 

essa produção cobre as suas necessidades.  

Questões relacionadas com a contaminação do solo e os possíveis impactos da agricultura 

urbana na saúde também são em grande parte pouco considerados. Mais recentemente a 

comunidade francesa de pesquisas está contribuindo ativamente para suprir essa lacuna, 

através, por exemplo, do projeto de pesquisa JASSUR. 
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5. Proteger a agricultura periurbana 

A agricultura é u m componente-chave das regiões em torno das cidades francesas: quase 

metade das explorações agrícolas francesas está localizada em áreas periurbanas, ou seja, sob 

a influência social, econômica e cultural de alguma cidade. A preservação da terra arável é, 

portanto, uma prioridade na agenda das autoridades locais. 

Apesar de existir uma grande variedade de ferramentas de planejamento para proteger as 

terras agrícolas, tais como as Zonas Agrícolas Protegidas (ZAP) ou os Perímetros de Proteção 

e Valorização dos Espaços Agrícolas e Periurbanos (PAEN), a divulgação e a real utilização 

dessas ferramentas parecem ser o grande desafio. Além disso, a política projetada para 

proteger a agricultura em torno das áreas urbanas precisa não apenas se concentrar em 

preservar a terra arável, mas também ter em conta todas as áreas adicionais necessárias para 

as atividades agrícolas (de armazenamento, processamento etc.) - não destinadas a cultiv os, 

mas cruciais para a produção. Como foi apresentado por um representante de uma Câmara 

da Agricultura em discussão com um grupo focal: "A agricultura não se limita à terra arável".  

6. Combatendo a insegurança alimentar  

Embora a insegurança alimentar seja um problema crescente, ainda não está no topo da 

agenda local de alimentos na França. Os números mostram que aproximadamente 12% da 

população da França tem dificuldades para acessar uma dieta bem equilibrada, devido à falta 

de recursos financeiros. A insegurança alimentar é mais grave entre os moradores dos bairros 

urbanos degradados, onde é três vezes maior do que no resto da população. 

Em 2014, 3,5 milhões de pessoas na França se beneficiaram de algum esquema de ajuda social 

alimentar. Diante dos questionamentos da ajuda alimentar convencional ɬ por que ela não 

empodera os beneficiários nem reforça a sua autonomia ɬ, outras formas de ajuda solidária 

estão sendo experimentadas, como a rede Epiceries Sociales et Solidaires, que cobra dos 

fregueses apenas uma fração do preço usual dos alimentos no comércio convencional. O 

estudo também revelou que as iniciativas alimentares locais consideram cada vez mais a sua 

ligação com as dimensões sociais e ambientais de onde atuam. De fato, uma série de 

esquemas de AAC está desenvolvendo ofertas especiais para famílias de baixa renda. 

Indo mais longe: rumo a políticas alimentares integradas 

No geral, o estudo francês mostra que um grande número de iniciativas está sendo 

desenvolvido para contribuir para um sistema alimentar mais social, econômica e 

ambientalmente sustentável. Elas realmente formam um excelente ponto de partida. 

No entanto desafios importantes persistem. Um deles hoje é promover uma abordagem mais 

integrada à questão aliment ar, que não só focalize nos problemas associados a alguma parte 

específica da cadeia alimentar (como a produção, a transformação, a distribuição,  a geração 

de resíduos etc.), mas considere o sistema alimentar como um todo.  
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De uma perspectiva técnica, isto implicaria, por exemplo, na realização de avaliações 

abrangentes do sistema alimentar local, em oposição a muitos estudos de diagnósticos 

separados (uma para insegurança alimentar, outro  para terras agrícolas, etc.). 

Do ponto de vista da governança, as questões relacionadas com os alimentos têm sido 

tradicionalmente abordadas nas políticas e planos setoriais (agricultura, saúde, segurança 

alimentar, serviço social, etc.). No entanto, desde a década de 2000, na sequência de políticas 

de desenvolvimento sustentável, uma "política alimentar integradaɂ vem emergindo, em 

nível nacional, que reúne as políticas setoriais existentes e constrói um sistema em cima delas. 

Exemplos recentes de tal abordagem - mais integradora ɬ estão incluídos no relatório de 2014 

realizado pelo Conselho Ambiental Econômico e Social (CESE - Conseil Economique, Social et 

Environnemental), um órgão consultivo do governo, que recomenda mais coerência e 

complementaridade na política alimentar.  

As autoridades locais têm um importante  papel para facilitar um diálogo construtivo entre as 

partes interessadas dos setores público e privado, a fim de elaborar políticas alimentares 

locais relevantes e orientadas para o longo prazo. Por exemplo, no ano passado a região de 

Nord Pas de Calais organizou um debate público em torno de questões alimentares que 

reuniu todos os atores regionais. Em cooperação com a comunidade científica, as autoridades 

locais também precisam produzir dados e uma base de evidências para a elaboração e o 

acompanhamento de políticas eficazes ɬ a exemplo de Nantes, que trabalhou com acadêmicos 

para identificar  as terras agrícolas abandonadas dentro de seus limites. 

As regiões da França têm estado particularmente ativas sobre o assunto, contribuindo 

oficialmente para o reconhecimento das áreas urbano-regionais como a escala relevante de 

ação no domínio das políticas alimentares locais. Em julho de 2014, o órgão representativo 

das regiões francesas (ARF - Association des Régions de France) adotou a Declaração de 

Rennes para os Sistemas Alimentares Territorializados. Esta Declaração estabelece claramente 

como as autoridades regionais podem contribuir para desenvolver sistemas alimentares 

urbano-regionais mais sustentáveis, através, por exemplo, da criação de etiquetas para que os 

consumidores possam identificar os produtos regionais, apoiando ações locais inovadoras, 

prestando ajuda financeira ou técnica, ou criando redes regionais de iniciativas locais. 

Marketa Braine-Supkova e Albane Gaspard IUFN  

albane.gaspard@iufn.org /  
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Envolvimento dos cidadãos num evento de agricultura urbana em Milão. Foto: Andrea Calori 

Apoiando iniciativas sociais e funções institucionais 

na política alimentar urbana de Milão 

Andrea Calori  

Ao longo dos últimos anos, em toda a região da Lombardia, centenas de projetos e 

iniciativas locais foram desenvolvidas por movimentos sociais e redes em questões 

envolvendo a produção e o consumo local de alimentos a partir de uma perspectiva 

sustentável. Depois de anos em que essas dinâmicas vêm sendo geradas e consolidadas 

em processos sociais, algumas inovações institucionais agora emergem prometendo 

mudar o estado atual de separação entre as políticas territoriais, agrícolas e rurais. 

Uma política alimentar urbana lançada na cidade da Expo 2015  

De maio a outubro de 2015, a cidade de Milão irá hospedar a Expo 2015, com o título 

"Alimentar o Planeta, Energia para a Vida". 

A perspectiva de sediar essa Expo impulsionou o interesse pela questão da alimentação em 

Milão, e nos últimos anos uma vasta gama de eventos, debates e projetos foi organizada. 

Além disso, os últimos 10 a 15 anos trouxeram para a cidade dinâmicas sociais que têm 

ajudado a considerar o alimento como uma questão-chave nos debates da sociedade civil, 

gerando projetos e movimentos sociais muito sólidos. 



45 

  

Neste contexto, o governo municipal decidiu promover uma polític a aliment ar para a cidade, 

olhando também para o contexto mais amplo da área metropolitana, a qual desempenha um 

papel importante nas questões alimentares no nível urbano-regional. A ideia da política 

alimentar está ligada a outras decisões recentes do Conselho da cidade para investir na 

criação de uma cidade mais sustentável, especialmente através de programas específicos de 

mobilidade urbana e gestão de resíduos que colocaram Milão no topo do ranking mundial 

nesses domínios. E em fevereiro de 2014, durante a última reunião anual do C40 ɬ a rede 

mundial de grandes cidades que estão trabalhando as questões da mudança climática ɬ, o 

prefeito de Milão anunciou a criação de uma política urbana de alimentos. 

A perspectiva da Expo 2015 reforçou a decisão de desenvolver a política alimentar da cidade, 

porém o município está olhando para muito além d esse evento. A política alimentar é parte 

importante de uma estratégia em curso para aumentar a sustentabilidade e a qualidade de 

vida  em Milão . Ela tem como objetivo conectar uma variedade de ações e políticas: desde as 

redes locais existentes que geram experiência de baixo para cima, até as políticas relevantes 

da União Europeia que afetam a agricultura e as regiões metropolitana s, além de uma série de 

projetos de cooperação descentralizada com outras cidades ao redor do mundo - incluindo 

algumas no Sul global ɬ que são apoiados pela municipalidade de Milão. 

O município  milanês criou uma "sala de controle" que aborda todas as atividades da política 

urbana de alimentos. O gabinete do prefeito precisa garantir a conexão entre todas as 

intervenções dos diferentes órgãos do governo municipal que são relevantes para a política 

alimentar da cidade. A Fundação Cariplo, uma fundação sem fins lucrativos financiada por 

bancos, co-patrocina todo o projeto e tem sido um motor importa nte para o estabelecimento 

da política alimentar d e Milão. A ESTA (Economia e Sostenibilità), uma organização sem fins 

lucrativos de pesquisa, fornece apoio científico e técnico para a gestão do processo e das 

atividades de pesquisa relacionadas. 

Avaliando o sistema alimentar de Milão e seu contexto territorial  

O processo de desenvolvimento da política alimentar de Milão deverá ocorrer durante um 

período de cinco anos. Na primeira fase, a partir do julho de 2014 até o final de 2015, está 

sendo feita uma avaliação inicial do sistema alimentar urbano e seu contexto territorial. Esta 

avaliação do sistema alimentar não é orientada para uma análise em profundidade de 

questões específicas, mas visa definir uma visão geral das principais questões e dinâmicas 

ligadas à alimentação: fluxos, atores, dinâmicas, impactos sobre os aspectos sociais, 

econômicos e ambientais, etc. 

A síntese da avaliação foi publicada em 2015, com uma seleção de dados e a interpretação das 

principais dinâmicas relativas a diferentes elementos do ciclo alimentar (produção, 

processamento, logística, distribuição, comércio, consumo, eliminação de resíduos). A síntese 

também cobriu as principais informações sobre as tendências socioeconômicas, estilos de 

vida, questões ambientais e territoriais, a fim de compreender os fatores indutor es e os 

impactos do sistema alimentar. 
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Consulta e participação 

A segunda fase do processo da política alimentar m ilanesa consiste na participação 

formalizada e em consultas a se realizarem entre março e outubro de 2015.  

O processo participativo também foi dividido em duas etapas: a primeira é uma consulta 

aberta para melhor definir, integrar e chegar a um documento declarando os objetivos gerais 

e as diretrizes para a política alimentar milanesa. O processo é desenvolvido por meio de 

eventos públicos em diferentes zonas da cidade e com uma série de reuniões temáticas e 

oficinas. Os resultados da consulta serão submetidos ao poder executivo e ao Conselho da 

cidade de Mi lão para aprovação institucional.  

A segunda etapa é dedicada aos atores que vão realmente implementar os objetivos da 

política alimentar em projetos e ações. Eventos chamados "Encontros de Aliment ação" visam 

facilitar a criação e o desenvolvimento de ações e projetos concretos, organizando um 

mercado de ideias, atores, projetos, conhecimento e apoiadores financeiros. 

Agricultores e consumidores como novos atores nas políticas alimentares urbanas 

Em Milão tem havido nos últimos 10 anos uma convergência de várias questões: práti cas 

sustentáveis de consumo, experiências culturais  diversificadas, os efeitos da crise econômica e 

ambiental, o surgimento de novos tipos de relações sociais com base na economia solidária e 

na solidariedade, além de outras tendências socioeconômicas relacionadas com os estilos de 

vida sustentáveis e as diferentes formas de conceber e gerir as relações entre a produção e o 

consumo de alimentos.  

Depois de anos em que estas dinâmicas vêm sendo geradas e consolidadas pelos processos 

sociais, algumas inovações institucionais têm surgido que prometem mudar o estado atual de 

separação entre as políticas territoriais, agrícolas e rurais. Neste processo de inovação, um 

papel importante é desempenhado pelos "Distritos de Economia Solidária", que representam 

coalizões territoriais compostas principalmente de redes de iniciativas de agricultura apoiada 

pela comunidade (AAC) que na Itália são chamadas GAS (Gruppi di Acquisto Solidale: 

grupos de compra solidária). Apesar do fato de serem grupos e redes informais, foram (e são) 

um importante fator de mudança para um sistema alimentar urbana mais sustentável.  

Mais recentemente, quatro distritos agrícolas foram criados na área metropolitana de Milão 

como resultado do diálogo entre agricultores ativos  e as autoridades locais. Estes distritos são 

formalizados sob uma lei nacional que suporta a agregação de empresas interessadas em 

trabalhar em conjunto para a melhoria global, modernização e qualificação da produção de 

alimentos, embora sem uma orientação mais específica para a produção mais sustentável. 

Esta lei está agora sendo aplicada pela primeira vez no contexto rural d a região de Milão, na 

sequência de uma abordagem cooperativa para definir também novas funções de várias 

políticas públicas. 

  



47 

  

Um do s principais desafios que o desenvolvimento da política alimentar milanesa enfrenta é 

facilitar as interações entre essas organizações socioeconômicas "horizontais", a fim de apoiar 

a transição para um sistema alimentar urbano mais resiliente. A ideia é, por um lado, tir ar 

proveito da s inovações e das pressões sociais apoiadas e canalizadas pela rede da economia 

solidária , e por outro lado cruzar -fertilizar a inovação social proveniente desses atores com a 

experiência de atores mais tradicionais do mercado.  

A política alimentar urbana de Milão não foca apenas na agricultura urbana e periurbana, 

embora esse elemento seja certamente importante e esteja no centro de muitas questões que 

receberam atenção durante a avaliação do sistema alimentar.  

Um dos resultados da primeira fase do processo deverá ser a possibilidade de testar o 

potencial da criação de distritos agrícolas mais formalizados para permitir economias que 

reforcem as atividades dos agricultores de pequena e média escala, mesmo num contexto 

urbanizado. Outra ambição importante diz respeito à ampliação e formalização das atuais 

práticas generalizadas de troca e alianças locais entre produtores e consumidores, em 

políticas que podem incluir o uso de novos instrumentos organizacionais e financeiros 

(finanças éticas, microcrédito, reciprocidade, etc.).  

Finalmente, um objetivo básico da política alimentar milanesa é fortalecer a capacidade dos 

agricultores urbanos e periurbanos, em conjunto com grupos de consumidores, para se 

tornarem "novos atores" nas políticas urbanas por meio de negociações com as autoridades 

locais relativas aos planos de uso do solo, e trabalharem juntos em direção a uma definição 

em comum das políticas agrícolas e rurais. 

Andrea Calori  

Està ɬ Economia e Sostenibilità 

andrea.calori@assesta.it 
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A cidade de Bristol, no sudoeste da Inglaterra, está descobrindo como integrar a produção 

sustentável de alimentos saudáveis dentro de sua visão como a òCapital Verde da Europa 

2015ó. Se os temas da alimentação e da agricultura urbana fazem parte do programa e 

legado do Bristol Capital Verde, isso é resultado de um longo e complexo processo de 

organizar redes de ativistas alimentares na comunidade e influenciar toda a cidade. Em 

muitos aspectos, as redes de ativistas de alimentos na Grande Bristol estão criando um 

sistema alimentar urbano-regional de baixo para cima. Este artigo explora os problemas 

percebidos por esses ativistas com relação à agricultura e aos alimentos convencionais, 

bem como sobre a formação de suas redes. Ele também destaca dois estudos de caso de 

iniciativas inovadoras e multifuncionais. Além disso, o artigo analisa como as redes 

comunitárias têm tentado influenciar a política alimentar da cidade. 

O desafio para as autoridades de Bristol é demonstrar que os esforços dos ativistas 

aliment ares estão contribuindo para mudanças significativa s na cidade. Depois de uma fase 

Ɂeducadaɂ, não-parti dária e transparente de lobbying, os ativistas têm investido muito nas 

possibilidades de mudança.  




